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RESUMO 
 

Este Trabalho de Conclusão de Curso analisa de que forma o trabalho pedagógico 

com a agroecologia contribui para o fortalecimento da cultura camponesa e da 

identidade coletiva no contexto da turma da EJA Médio da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio “27 de Outubro”, localizada no assentamento Georgina, em São 

Mateus – ES. A pesquisa está fundamentada nos princípios da educação do campo, 

da pedagogia do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e da 

agroecologia como prática educativa e política. Trata-se de uma abordagem 

qualitativa, com procedimentos metodológicos baseados em entrevistas, escutas 

sensíveis e análise documental. Os resultados indicam que a agroecologia, para além 

de uma técnica produtiva sustentável, representa uma prática formativa que valoriza 

os saberes tradicionais, o vínculo com a terra e a cooperação entre os sujeitos do 

campo. A pedagogia do movimento, articulada à agroecologia, fortalece valores como 

solidariedade, justiça social, preservação ambiental e pertencimento ao território, o 

que se reflete diretamente na identidade dos estudantes. Assim, o trabalho evidencia 

que a agroecologia, inserida no processo educativo da EJA Médio, contribui 

significativamente para a resistência cultural e para a construção de uma educação 

contextualizada, emancipadora e transformadora no campo brasileiro. 

Palavras-chave: Agroecologia. Educação do campo. EJA Médio. Cultura camponesa. 

MST. 
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ABSTRACT 
 

This undergraduate thesis analyzes how agroecological pedagogical practices 

contribute to strengthening peasant culture and collective identity in the Youth and 

Adult Education (EJA) high school class at Escola Estadual de Ensino Fundamental e 

Médio “27 de Outubro”, located in the Georgina settlement, São Mateus – ES, Brazil. 

The research is grounded in the principles of rural education, the pedagogy of the 

Landless Workers' Movement (MST), and agroecology as both educational and 

political practice. Adopting a qualitative approach, the methodology included 

interviews, community listening, and document analysis. The findings indicate that 

agroecology, beyond a sustainable productive method, constitutes a formative process 

that values traditional knowledge, land connection, and social cooperation. The 

movement’s pedagogy, when articulated with agroecology, strengthens values such 

as solidarity, social justice, environmental preservation, and territorial belonging — 

elements directly reflected in students’ identities. The study thus demonstrates that 

agroecology, when incorporated into the EJA high school educational process, 

significantly supports cultural resilience and fosters a contextualized, emancipatory, 

and transformative rural education. 

Keywords: Agroecology. Rural education. Youth and Adult Education. Peasant 

culture. MST. 
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INTRODUÇÃO 

“Quando o homem compreende a sua realidade, pode 
levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e 
procurar soluções.  Assim, pode transformá-la e o seu 
trabalho pode criar um mundo próprio: seu eu e as suas 
circunstâncias” (Freire, 1979, p. 30).  

A Educação do Campo emerge a partir da compreensão da realidade feita pela classe 

trabalhadora do campo. Refletindo sobre suas condições de existência, buscaram 

transformá-la através da luta, juntamente com os movimentos sociais, a partir da 

necessidade de construir uma educação que fosse do campo, que dialogasse com a 

realidade do povo camponês, em todas as esferas, reconhecendo seus saberes, 

valores, cultura e modo de vida (França, 2013). Nessa perspectiva, a agroecologia é 

um princípio fundamental na educação do campo, pois dialoga na construção da visão 

crítica, emancipatória e na formação humana do sujeito do campo, pois, vinculam-se 

principalmente em oposição ao modelo hegemônico de produção, além de se 

aproximarem com o cuidado e a relação do ser humano com a terra (Castro, 2021). 

A EEEFM ‘’27 de Outubro’’ localiza-se no Assentamento Georgina, município de São 

Mateus, ES. O território onde a escola está inserida é fruto da luta dos povos do campo 

e dos movimentos sociais, em especial o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST). A escola caracteriza-se por ser do campo e desenvolve a Pedagogia do 

Movimento Sem Terra. O assentamento em questão foi o primeiro a ser conquistado 

no território de São Mateus - Espírito Santo, através de um processo de ocupação 

propriamente dito, organizado pelo movimento e outras entidades. Sendo um marco 

da reforma agrária para essa região.  

O escopo desse estudo é analisar como o trabalho com a agroecologia contribui para 

o fortalecimento de valores da cultura camponesa nas escolas do campo, na 

conjuntura da pedagogia do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, pois a 

agroecologia se configura como uma ferramenta pedagógica potente para promover 

uma educação contextualizada, critica e transformadora. Embora a educação do 

campo tenha avançado de forma significativa desde sua idealização, os desafios e 

enfrentamentos são inúmeros na manutenção e preservação das especificidades 

culturais das comunidades camponesas historicamente marginalizadas, refletindo 

fortemente na educação dos sujeitos que vivem nos territórios de assentamentos. 
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Nessa perspectiva, a Pedagogia do Movimento caminha junto com a agroecologia 

como um dos principais pilares para a construção de uma pedagogia libertadora. O 

Movimento possui uma pedagogia própria enraizada nas experiências concretas dos 

povos camponeses e tem como matrizes a pedagogia da terra, da cultura, da luta 

social, da organização coletiva e da história. A educação promovida pelo Movimento 

rompe com o modelo hegemônico de educação, modo de vida e produção. Dessa 

forma, valoriza uma educação que articula os saberes e especificidades populares 

com os científicos, desenvolvendo um processo de formação integral e humana do 

sujeito. Vale salientar que, conforme Dias, Ribeiro e Lopes (2018, p. 155)  

A agroecologia vai além do manejo produtivo, demanda dos agricultores 
novas relações sociais que respeitam a dinâmica da natureza, potencializa a 
organização social das famílias bem como orienta uma organização do 
trabalho pautado na matriz produtiva da cooperação. Isso porque consolidar 
uma agroecologia popular implica a afirmação da agroecologia na tríade 
ciência, prática e movimento social que, construída em diálogo com a 
Educação do Campo, apresentam potencialidades nos processos de 
transformação do campo brasileiro.  

Nesse contexto, a agroecologia é concebida não só como um sistema de produção 

sustentável, mas também como uma prática pedagógica e política, que aliada à 

educação do campo é uma ferramenta importantíssima para o reavivamento da 

cultura e valores dos povos do campo.  

Desse modo, o objetivo geral desse estudo é compreender como o trabalho com a 

agroecologia desenvolvido na escola EEEFM ‘’27 de Outubro’’, caracterizada como 

uma escola do campo em área de assentamento, no contexto da Pedagogia do 

Movimento, tem contribuído para o fortalecimento dos valores e da cultura do povo 

camponês através do trabalho pedagógico desenvolvido. A partir do objetivo geral, 

foram extraídos os específicos, são eles: (1) refletir sobre o papel da escola do campo 

como agente formador de consciência crítica, ambiental e cultural; (2) analisar os 

impactos das atividades pedagógicas relacionadas à agroecologia na valorização da 

cultura local pelos educandos; (3) investigar concepções e percepções dos (as) 

estudantes da EJA médio sobre sua identidade camponesa, seu vínculo com a terra 

e o meio ambiente; (4) compreender a forma de organização de vida da comunidade 

e sua interferência no sentimento de pertença pelos valores e cultura camponesa; (5) 

constatar as ações de caráter agroecológico desenvolvidas pela escola para 

ressignificar o pertencimento pela cultura. 
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Dessa forma, constata-se que os objetivos delineados neste estudo foram plenamente 

alcançados. O objetivo geral, que buscava compreender de que maneira a 

agroecologia, no contexto da Pedagogia do Movimento, contribui para o fortalecimento 

dos valores e da cultura camponesa, revelou-se atendido, uma vez que os educandos 

da EJA Médio demonstraram ressignificação de seus vínculos com a terra, valorização 

dos saberes tradicionais e fortalecimento de sua identidade camponesa. 

No que se refere aos objetivos específicos, estes também foram contemplados: foi 

possível refletir sobre o papel da escola do campo como agente formador de 

consciência crítica, ambiental e cultural; analisar os impactos das práticas 

agroecológicas na valorização da cultura local; investigar as concepções e 

percepções dos estudantes acerca da identidade camponesa e de seu vínculo com a 

terra; compreender a forma de organização comunitária e sua influência no sentimento 

de pertença; bem como constatar as ações pedagógicas de caráter agroecológico 

desenvolvidas pela escola. 

Assim, este trabalho reafirma que a agroecologia, articulada à pedagogia do 

Movimento, constitui-se como prática educativa transformadora e emancipadora, 

capaz de fortalecer a cultura, a identidade e os valores dos povos do campo. 

A cultura e o modo de vida dos povos camponeses está cada vez mais sendo 

atravessada pelo processo de produção capitalista delineado pelo agronegócio que 

vem crescendo desordenadamente, afetando de forma significativa a cultura 

camponesa, estabelecendo novas condições de reprodução da vida em seus 

territórios, ou seja, a maneira como as pessoas se relacionam entre si, com a 

produção, com a terra, com a natureza e com a sua própria história. Exemplo disso é 

o uso de maquinários no plantio e na colheita, onde reduz o número de empregados. 

Além disso, o uso de drones na pulverização das plantas, contribuindo para o aumento 

do impacto ambiental, já que os ventos são capazes de levarem os agrotóxicos para 

outras regiões, podendo poluir até mesmo os lençóis freáticos, contaminar plantar e 

seres humanos. 

Esse cenário de avanço do agronegócio e de imposição de um modelo produtivo 

excludente repercute também no campo educacional, uma vez que fragiliza a relação 

entre escola e comunidade e compromete a valorização dos saberes tradicionais. 
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Como consequência, verifica-se a dificuldade de articular os conteúdos escolares às 

práticas culturais e produtivas locais, o que limita a construção de uma educação 

verdadeiramente contextualizada. Ainda que tenham ocorrido avanços significativos 

nas políticas voltadas à educação do campo, a inserção da agroecologia como eixo 

formativo encontra obstáculos na efetivação de suas propostas, revelando a 

necessidade de um esforço contínuo para consolidar práticas pedagógicas que 

dialoguem com a realidade camponesa. 

Diante disso, o problema de pesquisa surge a partir da necessidade de investigar de 

que forma o trabalho com a agroecologia tem contribuído e como pode contribuir para 

o fortalecimento dos valores e da cultura a partir do processo pedagógico 

desenvolvido com a turma da EJA médio, na EEEFM ‘’27 de Outubro’’.  

1 JUSTIFICATIVA 

O estudo deste tema possui uma significativa importância tanto no campo 

educacional, como social e cultural. Abordar essa temática traz visibilidade das 

práticas pedagógicas desenvolvidas pela escola aqui referida, sobretudo aquelas que 

buscam promover o fortalecimento da identidade camponesa a partir de uma 

abordagem agroecológica. Além disso, a escola está presente em um contexto com 

marco histórico para o movimento da Reforma Agrária no ES, caracterizando-se como 

um rico campo de pesquisa pouco explorado, que possui grande relevância e 

contribuição referente a pesquisas acadêmicas na esfera da educação do campo, 

atrelada à Pedagogia do Movimento. Assim, este trabalho pode colaborar de forma 

pioneira na sistematização de pesquisas dentro do território em questão, podendo 

servir de referência para novas pesquisas e impulsionando a formulação de políticas 

públicas voltadas para o campo.  

Sobretudo, é importante trabalhar essa temática com a turma da EJA Médio, pois o 

público de educandos é constituído por agricultores, filhos de assentados e que na 

sua maioria participaram da construção do assentamento. Nesse sentido, são 

pessoas que acompanharam de perto as profundas transformações que aconteceram 

ao longo do tempo na cultura e nas tradições de seu povo, proporcionando uma 

grande contribuição na construção dessa pesquisa. Além desse trabalho também 
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permitir que os mesmos façam uma análise crítica e refletiva sobre a temática 

abordada possibilitando a transformação da realidade. 

2 METODOLOGIA 

A escola EEEFM ‘’27 de Outubro’’ contribui como espaço de pesquisa para este 

trabalho. Sendo assim, este estudo assume um caráter qualitativo, delineando uma 

pesquisa de campo combinada a uma análise documental. 

Segundo Gil (2007, p. 53), as pesquisas de campo, assim como o estudo de campo, 

focaliza uma comunidade, que não é necessariamente geográfica, já que 
pode ser uma comunidade de trabalho, de estudo, de lazer ou voltada para 
qualquer outra atividade humana. Basicamente, a pesquisa é desenvolvida 
por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e de 
entrevistas com informantes para captar suas explicações e interpretações 
do que ocorre no grupo. Esses procedimentos são geralmente conjugados 
com muitos outros, tais como a análise de documentos, filmagem e 
fotografias.  

 

Para isso, foram utilizados como instrumento de coletas de dados a entrevista, a 

escuta sensível dos relatos dos estudantes e educadores, bem como a análise dos 

documentos históricos referente a construção da educação nesse território. 

A pesquisa desenvolveu-se ao longo do primeiro semestre de 2025, tendo como 

campo a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “27 de Outubro”, localizada 

no Assentamento Georgina e orientada pelos princípios da Pedagogia do Movimento. 

A escola aqui referida atende a EJA fundamental e médio, entretanto a pesquisa foi 

desenvolvida somente com a turma do médio. 

Nesses lócus, atuo como professora-pesquisadora, desenvolvendo o trabalho 

docente na disciplina de Biologia com a turma da EJA Médio. No entanto, minha 

relação com esse espaço vai além do exercício profissional: sou ex-estudante da 

instituição, onde vivi minha infância como sem terrinha, e foi nesse ambiente educativo 

e comunitário que forjei minha identidade e construí meu compromisso com a 

educação do campo. Minha família é assentada nesse território, e meu avô paterno, 

conhecido como Imbira na época da ocupação, foi um dos líderes do processo de luta 

pela terra e da fundação da comunidade e da escola. Por isso, mantenho uma ligação 

profunda e afetiva com esse espaço, reconhecendo-me como parte viva dessa história 

coletiva, marcada pela resistência, pela solidariedade e pelo sentimento de 

pertencimento ao assentamento e à escola 27 de Outubro. Essa trajetória pessoal e 
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coletiva fortalece minha postura metodológica enquanto professora-pesquisadora, 

pois minha inserção no campo não se dá como uma observadora externa, mas como 

sujeito integrante e comprometido com a realidade investigada. A vivência construída 

na Escola 27 de Outubro e no assentamento me possibilita uma compreensão 

sensível e crítica das práticas educativas e das dinâmicas sociais que compõem esse 

território. Essa condição de pertencimento contribui para uma abordagem 

participativa, dialógica e ética, em que a pesquisa se desenvolve em conjunto com a 

comunidade escolar, respeitando seus tempos, valores e saberes. Assim, o estudo 

assume um caráter de coautoria e construção coletiva do conhecimento, reafirmando 

os princípios da Pedagogia do Movimento e da Educação do Campo, que valorizam a 

experiência vivida como fonte legítima de saber e transformação social. 

Esse processo investigativo contou com a participação de três estudantes da turma 

da EJA Médio e 2 educadores que atuam diretamente com essa modalidade de 

ensino. As entrevistas foram realizadas de forma semiestruturada, permitindo que os 

participantes relatassem suas percepções sobre identidade camponesa, vínculo com 

a terra, práticas culturais e experiências com a agroecologia no cotidiano escolar. 

Além das entrevistas, realizei momentos de escuta sensível durante encontros, rodas 

de conversa, atividades pedagógicas e vivenciais, nos quais os estudantes 

compartilharam espontaneamente suas vivências e memórias relacionadas ao 

território. Paralelamente, desenvolvi um período de seis meses a observação, 

participação e planejamento das atividades, nesse processo acompanhando aulas, 

projetos escolares e momentos culturais da comunidade, como o Arraiá, atividades de 

mística, atividades vivenciais e de campo. Essa etapa teve duração aproximada de 

seis meses, o que possibilitou uma imersão significativa no cotidiano escolar e 

comunitário. 

Quanto à análise dos dados, utilizei procedimentos de análise qualitativa, com base 

na leitura atenta dos relatos e na comparação com os documentos institucionais da 

escola e registros históricos do assentamento. As falas dos participantes foram 

organizadas em categorias temáticas, tais como “identidade camponesa”, 

“agroecologia e práticas pedagógicas” e “sentimento de pertença”. Esse processo 

permitiu evidenciar a relação entre o trabalho pedagógico desenvolvido e o 

fortalecimento dos valores e da cultura do povo do campo, atendendo aos objetivos 

propostos pela pesquisa. 
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1 IDAS E VINDAS NO/DO/COM O ASSENTAMENTO GEORGINA 

A seção 1, abordará a reforma agrária no Espírito Santo, focando no assentamento 

Georgina. O texto explorará o contexto de conflitos fundiários, a atuação do INCRA e 

a implantação de assentamentos na região. A seção também destacará o modelo 

produtivo adotado no assentamento, com foco na diversificação de culturas como café 

conilon e pimenta do reino, e como isso contribui para o desenvolvimento 

socioeconômico das famílias. Ainda, abordará que a comunidade ligada ao MST 

demonstra uma forte identidade cultural através de expressões artísticas e coletivas, 

integradas à agricultura e à organização comunitária. Manifestações como feiras e 

eventos culturais reafirmam valores como união e memória histórica, fortalecendo o 

pertencimento. A agroecologia, com seus sistemas de cultivo sustentáveis, é um 

elemento central, articulando saberes tradicionais e promovendo uma nova 

sociabilidade baseada em justiça ambiental e econômica. A articulação social do MST, 

unindo lutas políticas e expressões simbólicas, consolida sua presença cultural e 

reforça uma narrativa de emancipação social. A comunidade da Georgina, no distrito 

de Nestor Gomes, apresenta uma rica diversidade cultural resultante da miscigenação 

histórica de diferentes povos, com práticas religiosas e formas de organização 

comunitária preservadas.  

Já a seção 2, explicará que a construção da educação do campo no território Georgina 

é um exemplo de resistência social e luta por dignidade, onde a garantia do direito à 

educação foi fundamental para os trabalhadores do MST, e a escola foi construída a 

partir da vivência coletiva e das necessidades locais, priorizando o vínculo com a 

comunidade e a articulação com a luta social, com uma proposta pedagógica 

orientada por princípios de emancipação e transformação social. 

Por fim, a seção 3, tratará sobre a pedagogia do MST combina luta social, 

agroecologia e valorização da identidade camponesa, promovendo a formação crítica 

e responsável dos estudantes. A EJA na Escola Georgina busca resgatar o direito à 

aprendizagem e promover a emancipação dos sujeitos. 
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1.1 CAMINHO DE LUTA E RESISTÊNCIA: HISTÓRIA E CONTEXTO SOCIAL DO 

ASSENTAMENTO GEORGINA 

A reforma agrária no Espírito Santo teve início em um contexto de intensos conflitos 

fundiários marcados por disputas territoriais entre pequenos produtores, povos 

tradicionais e grandes proprietários. Desde a década de 1950, movimentos sociais 

organizados como a Associação de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Espírito 

Santo (Altaes), pressionavam o poder público por acesso à terra, denunciando a 

desigualdade fundiária histórica no estado. Esses conflitos foram agravados pela 

expansão de monoculturas e pela ausência de políticas públicas voltadas à 

regularização fundiária e ao desenvolvimento do campo sustentável (INCRA, 2025). 

A criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em 1970, 

representou uma resposta institucional à crescente mobilização social e à 

necessidade de redistribuição de terras. Com a unificação do Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrária (IBRA) e do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA), o 

novo órgão passou a coordenar as ações de assentamento e regularização fundiária 

em todo o país. No Espírito Santo, o INCRA assumiu papel central na implantação de 

assentamentos rurais, promovendo a ocupação legalizada de áreas improdutivas e 

contribuindo para a reestruturação socioeconômica de comunidades excluídas do 

acesso à terra (INCRA, 2025). 

A ocupação de áreas destinadas à reforma agrária no norte do Espírito Santo 

evidencia um modelo produtivo fundamentado em pequenos lotes de café conilon e 

pimenta-do-reino, que promovem um perfil socioeconômico mais equilibrado para as 

famílias assentadas. Dessa forma, tais produtos produzidos pelos cinco 

assentamentos na região de São Mateus, fruto de ações do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), atende cerca de 292 famílias que passaram 

a explorar um total de 666 ha de café e 136 ha de pimenta-do-reino, numa dinâmica 

de produção diversificada que favorece tanto a renda quanto a segurança alimentar 

local (Zocchio, 2013). 

O processo de reforma agrária no estado não se limita à distribuição de terras. A luta 

dos trabalhadores rurais organizados impulsionou a demanda por políticas públicas 

estruturantes, como acesso à assistência técnica, crédito agrícola, educação no 
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campo e infraestrutura básica. Assim, o projeto de reforma agrária no Espírito Santo 

assume caráter multidimensional, buscando não apenas corrigir distorções históricas 

na posse da terra, mas também garantir a permanência e a dignidade dos agricultores 

nos territórios conquistados (INCRA, 2025). 

O caráter comunitário e sustentável desses assentamentos também se manifesta na 

prática de culturas consorciadas1 e na integração entre agricultura comercial e de 

subsistência. A adoção de sistemas agroflorestais, com seringueiras intercaladas aos 

cafezais, e o cultivo de feijão, milho, hortaliças e frutas para consumo próprio e para 

programas públicos como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) reforçam a estratégia de maximização do 

uso do solo, promovendo ganhos ambientais, econômicos e nutricionais (Zocchio, 

2013). 

Além do caráter produtivo, a implantação de infraestrutura como irrigação, adubação 

orgânica com palha de café e acesso ao crédito agrário, especialmente com a 

chegada do governo Lula em 2003 via do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf), foi determinante para elevar a produtividade e a renda 

dessas famílias. Contudo, persistem desafios, especialmente relacionados à 

escassez hídrica causada por processos de degradação nas nascentes do rio São 

Mateus, intensificados pela pecuária extensiva e grilagem nas áreas circunvizinhas — 

fatores que demandam ações de recuperação ambiental e gestão sustentável dos 

recursos hídricos (Zocchio, 2013). 

No território do Norte do Espírito Santo, algumas entidades tiveram papel crucial na 

organização dos trabalhadores no processo de reflexão de sua realidade e o incentivo 

a conquista da terra. Sendo esses, Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT) e os Sindicatos dos trabalhadores rurais (STRs). 

Essas organizações desempenhavam o papel de negociação com o governo exigindo 

terra e dignidade. A partir do trabalho dessas entidades foram conquistados o primeiro 

assentamento do estado do Espírito Santo foi o Assentamento Córrego da Areia, 

                                            
1 A consorciação de culturas é uma técnica agrícola que consiste no cultivo de duas ou mais espécies 
de plantas em proximidade, aproveitando os benefícios da interação entre elas. Essa prática é utilizada 
para otimizar o uso de recursos como água, nutrientes e luz solar, além de aumentar a biodiversidade 
no sistema de produção 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=0be9bc9c2804ca59d04ef80c1c1a5b5f8ce83a84158b15f2f4c3a5d534538ac2JmltdHM9MTc1NDk1NjgwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=254b6edf-ae10-6886-3cc4-7b6baf5a69a0&psq=culturas+consorciadas+&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZW1icmFwYS5ici9hZ2VuY2lhLWRlLWluZm9ybWFjYW8tdGVjbm9sb2dpY2EvdGVtYXRpY2FzL3Npc3RlbWEtcGxhbnRpby1kaXJldG8vZmF6ZW5kby1jZXJ0by9wbGFuZWphbmRvLWUtZXhlY3V0YW5kby9mYXNlLWRlLWltcGxhbnRhY2FvL29yZ2FuaXphbmRvLW8tc2lzdGVtYS1wcm9kdXRpdm8vY29uc29yY2lhY2FvLWRlLWN1bHR1cmFz&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=0be9bc9c2804ca59d04ef80c1c1a5b5f8ce83a84158b15f2f4c3a5d534538ac2JmltdHM9MTc1NDk1NjgwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=254b6edf-ae10-6886-3cc4-7b6baf5a69a0&psq=culturas+consorciadas+&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZW1icmFwYS5ici9hZ2VuY2lhLWRlLWluZm9ybWFjYW8tdGVjbm9sb2dpY2EvdGVtYXRpY2FzL3Npc3RlbWEtcGxhbnRpby1kaXJldG8vZmF6ZW5kby1jZXJ0by9wbGFuZWphbmRvLWUtZXhlY3V0YW5kby9mYXNlLWRlLWltcGxhbnRhY2FvL29yZ2FuaXphbmRvLW8tc2lzdGVtYS1wcm9kdXRpdm8vY29uc29yY2lhY2FvLWRlLWN1bHR1cmFz&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=0be9bc9c2804ca59d04ef80c1c1a5b5f8ce83a84158b15f2f4c3a5d534538ac2JmltdHM9MTc1NDk1NjgwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=254b6edf-ae10-6886-3cc4-7b6baf5a69a0&psq=culturas+consorciadas+&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZW1icmFwYS5ici9hZ2VuY2lhLWRlLWluZm9ybWFjYW8tdGVjbm9sb2dpY2EvdGVtYXRpY2FzL3Npc3RlbWEtcGxhbnRpby1kaXJldG8vZmF6ZW5kby1jZXJ0by9wbGFuZWphbmRvLWUtZXhlY3V0YW5kby9mYXNlLWRlLWltcGxhbnRhY2FvL29yZ2FuaXphbmRvLW8tc2lzdGVtYS1wcm9kdXRpdm8vY29uc29yY2lhY2FvLWRlLWN1bHR1cmFz&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=0be9bc9c2804ca59d04ef80c1c1a5b5f8ce83a84158b15f2f4c3a5d534538ac2JmltdHM9MTc1NDk1NjgwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=254b6edf-ae10-6886-3cc4-7b6baf5a69a0&psq=culturas+consorciadas+&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZW1icmFwYS5ici9hZ2VuY2lhLWRlLWluZm9ybWFjYW8tdGVjbm9sb2dpY2EvdGVtYXRpY2FzL3Npc3RlbWEtcGxhbnRpby1kaXJldG8vZmF6ZW5kby1jZXJ0by9wbGFuZWphbmRvLWUtZXhlY3V0YW5kby9mYXNlLWRlLWltcGxhbnRhY2FvL29yZ2FuaXphbmRvLW8tc2lzdGVtYS1wcm9kdXRpdm8vY29uc29yY2lhY2FvLWRlLWN1bHR1cmFz&ntb=1
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criado em 13 de setembro de 1984, com 31 famílias no município de Jaguaré. Nesse 

mesmo ano e no mesmo município, também foi conquistado o Assentamento São 

Roque, composto por 10 famílias. Nesse momento ainda não se tinham um 

movimento intitulado movimento dos trabalhadores rurais, os assentamentos até 

então conquistados foram frutos da luta das organizações acima citadas.  

A história do MST no Espírito Santo, de 1984 a 2005, é retratada por meio de ações 

concretas e coletivas, do ocupa e desocupa, bem como das conquistas de pedaços 

de terra e punhados de dignidade e cidadania. (PIZETTA,1999, p.20). Dessa maneira, 

no ano de 1985 o Movimento Sem Terra se consolida no Espírito Santo, com a 

articulação da primeira ocupação de terra, na região da antiga fazenda Georgina.  

Segundo Pizetta (2005), o esgotamento das vias institucionais de negociação com o 

Estado, diante da crescente demanda de famílias sem acesso à terra, levou o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) a adotar estratégias de 

mobilização direta no Espírito Santo. Após um período de articulação política e 

organização das famílias em diversos municípios, ocorreu, em 27 de outubro de 1985, 

a primeira grande ação do MST no estado. Cerca de trezentas famílias participaram 

da ocupação da Fazenda Georgina, localizada no distrito de Nestor Gomes, no interior 

do município de São Mateus, marcando um ponto de inflexão na trajetória da luta pela 

terra na região. Assim, nasce então o Assentamento Georgina fruto da luta e audácia 

de famílias que organizadas através dos movimentos sociais, conquistaram a tão 

sonhada terra. 

Figura 01: Fazenda Georgina, localizada no distrito de Nestor Gomes, São Mateus-

ES 

 

Fonte: Google Maps (2025) 
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Figura 2. Ocupação do Movimento Sem Terra na Fazenda Georgina 

 

Fonte: Pizetta (2005) 

O retorno de representantes do MST de eventos nacionais fortaleceu a convicção de 

estruturar a atuação do Movimento no Espírito Santo. Com base nesse propósito, foi 

organizada uma ação massiva no norte do estado, culminando, em 27 de Outubro de 

1985, com a ocupação da fazenda Georgina, no distrito de Nestor Gomes, em São 

Mateus. Aproximadamente trezentas famílias de diferentes municípios participaram 

dessa mobilização, que se tornou um marco na luta pela terra no estado e resultou na 

constituição de quatro assentamentos (Lirio, 2016).  

A ocupação inicialmente teve um caráter simbólico e esperançoso para os 

trabalhadores rurais, sendo recebida com manifestações emocionadas e coletivas. 

Contudo, em poucos dias, a intervenção policial impôs o recuo do grupo. No terceiro 

dia, os acampados foram obrigados a deixar a área, em meio a uma operação de 

desmobilização conduzida por um forte contingente militar (Pizetta, 2005). 

Ainda Pizetta (2005), nos diz que de acordo com o relato de um dos participantes, o 

ambiente era marcado por canções entoadas por mulheres e jovens, que 

expressavam a dor da desigualdade social e a luta pelo direito à terra. A situação 

sensibilizou até mesmo alguns agentes de segurança, que se emocionaram ao 

precisar cumprir a ordem de remoção, enquanto os manifestantes permaneciam em 

atitude de resistência pacífica. 

A primeira ação de ocupação organizada pelo movimento resultou na criação de 

diferentes assentamentos rurais, entre os quais se destacam os do Vale da Vitória, 
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Georgina, Pratinha e Pontal do Jundiá, que juntos beneficiaram um número expressivo 

de famílias ainda no primeiro semestre de 1986. No entanto, parte dos envolvidos 

acabou se desligando do processo por razões variadas, não sendo incluídos nos 

assentamentos definitivos (Pizetta, 2005). 

Pizetta (2005) acrescenta que ainda no mesmo ano, especificamente em setembro, o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra voltou a mobilizar centenas de 

famílias e promoveu uma nova ocupação. Dessa vez, a ação ocorreu em uma grande 

propriedade sem função produtiva, localizada na região da Floresta Rio Doce, no 

distrito de Nestor Gomes, zona rural de São Mateus, intensificando a luta pela terra 

no Espírito Santo. 

Com o avanço da reforma agrária, surgiram novas demandas internas nas áreas 

conquistadas, como a necessidade de organização social dos assentamentos, 

melhorias nos métodos de produção agrícola, qualificação da militância e ampliação 

do acesso à educação básica e política. Esses fatores impulsionaram o crescimento 

do MST no Espírito Santo, tanto em número de famílias envolvidas quanto em 

abrangência territorial (Gonçalves, 2016). 

Figura 3. Assentados da Reforma Agrária no Assentamento Georgina 

 

Fonte: INCRA (2020) 

Essa trajetória de consolidação do movimento no estado reflete uma articulação 

contínua entre ação direta e construção de estruturas sociais e pedagógicas nos 
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assentamentos. A pedagogia adotada nas escolas do campo, o fortalecimento da 

identidade camponesa e o engajamento político da juventude assentada são 

expressões de uma proposta que vai além da distribuição de terras, incorporando o 

desenvolvimento humano e comunitário como dimensões fundamentais da reforma 

agrária (Gonçalves, 2016). 

1.2 SABERES DA TERRA: CULTURA E TRADIÇÕES EXPRESSAS PELA 

COMUNIDADE GEORGINA. 

A comunidade vinculada ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 

expressa forte identidade cultural por meio de manifestações coletivas e artísticas, 

integradas à agricultura e à organização comunitária. Eventos como feiras, seminários 

e apresentações culturais servem não apenas como espaços de comércio de 

alimentos, mas também de reafirmação de valores como comunhão, solidariedade e 

memória histórica, reforçando o sentimento de pertencimento e pertencimento 

identitário (Bancários-SP, 2025). 

A prática da agroecologia é outro elemento central das tradições culturais Sem-Terra. 

Utilizando sistemas de cultivo sustentáveis e cooperativos, as famílias assentadas 

articulam práticas agrícolas com saberes tradicionais, legado de gerações 

camponesas, e integração de gênero e diversidade. Essa ação comunitária se 

manifesta tanto na produção de alimentos saudáveis quanto na construção de uma 

nova sociabilidade baseada em princípios de justiça ambiental e econômica 

(Bancários-SP, 2025). 

A articulação social do MST também é singularmente cultural ao unir lutas políticas e 

expressões simbólicas — como o uso de bandeiras, hinos e vestimentas — em 

atividades públicas e institucionais. Por meio disso, a comunidade sem-terra não 

apenas reivindica direitos à terra e à democracia, mas também projeta símbolos de 

resistência que consolidam sua presença cultural no campo e contribuem para o 

fortalecimento de uma narrativa coletiva de emancipação social (Wolfgran, 2018). 

A comunidade da Georgina expressa uma rica diversidade cultural, resultado da 

confluência histórica de povos indígenas, negros e imigrantes europeus que ocuparam 

o território de São Mateus ao longo dos séculos. Segundo o Relatório Técnico do 
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Plano Diretor do município de São Mateus (2004), o município reúne diferentes formas 

de organização comunitária e modos de vida que se manifestam no cotidiano das 

populações assentadas. Essa diversidade cultural é preservada nas práticas 

religiosas, nos festejos tradicionais e nas formas de organização social. 

A herança cultural na região é visivelmente marcada pela presença dos descendentes 

de italianos e afro-brasileiros, que imprimiram à vida no campo características próprias 

de convivência e de cooperação. Nas áreas de assentamento, como na Georgina, 

essas tradições são mantidas por meio da oralidade, das festividades locais, da 

culinária típica e do trabalho coletivo. As festas religiosas, como as celebrações de 

padroeiros e os encontros comunitários, são elementos fundamentais para a coesão 

social e para a valorização da identidade local (São Mateus, 2004). 

As principais expressões culturais e religiosas da comunidade estão profundamente 

enraizadas na mística do povo do campo, sendo momentos de celebração da fé, da 

resistência e da coletividade. Dentre elas, destacam-se a festa do padroeiro São João 

Batista e o tradicional Leilão de Maio. Durante três sábados do mês, realizam-se 

momentos de louvor a Maria, com a presença de companheiros e companheiras das 

comunidades vizinhas, fortalecendo os laços de irmandade e espiritualidade popular. 

Esses festejos são organizados pelos grupos de base e grupos de reflexão, que, em 

mutirão, constroem eventos repletos de partilha e simbologia camponesa. As mesas 

são compostas por alimentos da terra e da luta: feijão tropeiro, caldo de aipim, 

canjicão, péla égua, tortas e doces preparados com carinho e saber ancestral — pé 

de moleque, cuscuz, pavê, cocada e pudim. Também acontecem leilões comunitários 

com produtos da terra, como pimentas, café, animais e hortaliças, além de bingos, 

roletas e brincadeiras populares que resgatam a cultura do campo. 

No dia do padroeiro, a catequese da comunidade realiza apresentações culturais que 

envolvem crianças e jovens, como forma de manter viva a memória e a identidade do 

povo camponês. 

Outras importantes celebrações são protagonizadas pela escola, como o Arraiá, que 

se consolida como espaço de resistência, memória e valorização da cultura 

camponesa. Esse evento reúne as famílias e toda a comunidade para reconhecer e 
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reviver, por meio das apresentações culturais, a importância do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, da conquista da terra e da luta por uma educação 

libertadora. 

Neste ano, o Arraiá teve um significado ainda mais especial: celebrou os 40 anos do 

MST no Espírito Santo e os 40 anos de história do Assentamento, reafirmando a 

caminhada de luta, organização e conquista coletiva. As apresentações dos 

educandos, da educação infantil à EJA, foram carregadas de mística e simbolismo e 

dos companheiros que expressam sua arte por meio da música e da cultura popular. 

A turma da EJA realizou uma belíssima apresentação da música-tema dos 40 anos 

do MST, uma composição coletiva intitulada “Fazendo História”, que emocionou a 

todos e todas ao expressar, em forma de arte, a trajetória do movimento, as conquistas 

da reforma agrária e o compromisso com a agroecologia.  

Apesar de a Escola 27 de Outubro e a comunidade do assentamento manterem um 

forte compromisso com os princípios da Pedagogia do Movimento e da Agroecologia, 

o território tem sido atravessado por contradições decorrentes ao avanço do projeto 

do agronegócio. Essa presença se manifesta em diversas facetas, como o 

monocultivo, a individualização das relações de trabalho, o uso crescente de 

agrotóxicos, dos pacotes tecnológicos e o uso excessivo do solo que ameaçam as 

práticas solidárias e sustentáveis historicamente construídas pela comunidade. Em 

contrapartida, as experiências agroecológicas desenvolvidas pela escola e pelos 

assentados se consolidam como formas de resistência política, cultural e econômica, 

reafirmando o compromisso com a produção de alimentos saudáveis, o manejo 

ecológico do solo e a valorização das sementes crioulas. Essas práticas, articuladas 

às ações educativas da escola como o Arraiá e outros momentos de partilha 

comunitária, fortalecem os laços entre escola, território e movimento, reafirmando a 

importância da formação de sujeitos críticos e comprometidos com a construção de 

uma sociedade justa e sustentável. 

Nesse contexto, o cultivo de café e pimenta ganha destaque, pois, são produzidos em 

sistemas diversificados e sustentáveis, a partir da agricultura familiar. Essa forma de 

produção fortalece a soberania alimentar, gera renda por meio de cooperativas e 

preserva a biodiversidade, ao mesmo tempo em que reafirma a identidade 

camponesa. Assim, o café e a pimenta, quando cultivados sob princípios que se 
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aproximam do modelo agroecológico, deixam de ser apenas commodities e passam 

a representar símbolos da luta por autonomia e pela Reforma Agrária Popular 

defendida pelo movimento. 

Esse momento também dialogou diretamente com o projeto de agroecologia do 

movimento, reforçando a importância da produção de alimentos saudáveis, do 

cuidado com a natureza e da construção de uma sociedade justa e sustentável. 

Durante o Arraiá, além das apresentações, houve partilha dos alimentos da terra, 

fortalecendo os laços entre escola, comunidade e luta organizada do povo do campo. 

Imagem 4: Mística da EJA na noite cultural 

 

Fonte: EEEFM 27 de Outubro (Acervo) 

A escola, enquanto espaço de formação integral e libertadora, também realiza 

atividades fundamentais para fortalecer o processo organizativo e educativo, como 

saraus, cerimônias de conclusão de etapas, momentos formativos e rodas de 

conversa com temas ligados à agroecologia, à educação do campo e aos direitos do 

povo com a participação das famílias e comunidade. 

 

Figura 5. Produção de café pela comunidade 
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FONTE: Motta (2017) 

Outro elemento importante é o papel da escola na preservação e valorização desses 

aspectos culturais. No território da Georgina, a educação do campo tem buscado 

integrar os saberes locais ao currículo escolar, promovendo uma aprendizagem 

contextualizada, baseada na realidade e na história da comunidade. O ensino da 

cultura local, por meio de projetos pedagógicos, festas populares e atividades 

integradoras, fortalece o vínculo entre os jovens estudantes e suas raízes familiares e 

comunitárias (São Mateus, 2004). 

A respeito da Pedagogia do Movimento, a instituição desenvolve de forma articulada 

e a partir do Plano de Estudo, garantindo que as práticas pedagógicas estejam 

alinhadas aos objetivos curriculares e às necessidades dos estudantes. Entre as 

ações realizadas, destacam-se o ERER - Educação para as Relações Étnicos Raciais, 

que promove reflexões e discussões sobre equidade racial e diversidade; as visitas e 

viagens de estudo, que ampliam o repertório cultural e possibilitam vivências fora do 

ambiente escolar; as palestras, que trazem educadores e outros profissionais para 

enriquecer o aprendizado e promover a trocas de saberes; as oficinas, voltadas ao 

desenvolvimento de habilidades específicas; e as atividades de retorno, que 

favorecem a socialização do conhecimento adquirido com a família e comunidade. 

Essas iniciativas contribuem para uma formação integral, crítica e contextualizada, 
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fortalecendo o vínculo entre teoria e prática (Escola Estadual de Ensino Fundamental 

e Médio 27 de Outubro, 2025). 

O Plano de Estudo constitui-se como método pedagógico central na Educação do 

Campo, especialmente em escolas vinculadas à pedagogia do MST, por articular o 

currículo escolar à realidade concreta dos educandos. Sua proposta baseia-se na 

escolha de temas geradores que emergem do contexto sociocultural da comunidade, 

permitindo o diálogo entre saberes populares e conhecimentos científicos. A partir de 

etapas bem definidas — que envolvem diagnóstico da realidade, elaboração de 

roteiros de pesquisa, socialização, síntese e atividades vivenciais — o método 

promove a interdisciplinaridade e fortalece o protagonismo dos estudantes. Ao 

valorizar as experiências do campo e contextualizar o conteúdo escolar, o Plano de 

Estudo potencializa o desenvolvimento crítico e a formação integral, reafirmando a 

escola como espaço de transformação social e de construção de identidades (Escola 

Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Outro aspecto importante manifestado pela Comunidade Georgina é uma rica 

dimensão cultural pautada pela coletividade, pela valorização do trabalho no campo e 

pela preservação dos saberes populares. Os moradores da região, organizados por 

meio da Cooperativa de Beneficiamento, Comercialização e Prestação de Serviços 

dos Agricultores Assentados (COOPTERRA2), incorporam em sua vivência o espírito 

de resistência e solidariedade que historicamente marca os assentamentos ligados ao 

MST. O cotidiano da comunidade está permeado por práticas que vão além da 

produção agrícola: inclui festas populares, partilhas coletivas, mutirões e espaços de 

formação política e cultural que fortalecem os laços identitários e o sentimento de 

pertencimento coletivo (Motta, 2017). 

Ressalta-se que a vivência dos estudantes dialoga com a noção de cultura 

camponesa, na qual o modo de vida está diretamente vinculado à relação com o 

ambiente e à cooperação entre os membros do assentamento. Por meio de atividades 

como feiras, oficinas e celebrações coletivas, os moradores mantêm viva a memória 

                                            
2 É uma cooperativa fundada no ano de 2013, por 31 famílias assentadas da Reforma Agrária. Ela se 
localiza no Assentamento Vale da Vitória, BR 381, km 40, Distrito de Nestor Gomes – São Mateus/ES, 
e atua na organização e beneficiamento da produção de café e pimenta-do-reino, com foco na 
agricultura familiar. 
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de luta por terra e dignidade, ao mesmo tempo que desenvolvem práticas sustentáveis 

que asseguram a continuidade de seus modos de vida e fortalecem a soberania 

alimentar (Motta, 2017). 

A produção de café ocupa lugar central na vida econômica e simbólica da 

comunidade. Através da Cooperativa de Beneficiamento, Comercialização e 

Prestação de Serviços dos Agricultores Assentados COOPTERRA, os assentados 

conquistaram avanços significativos na produção de café agroecológico, respeitando 

os princípios da agricultura sustentável e da justiça social. O café cultivado em 

Georgina não representa apenas uma fonte de renda, mas também uma expressão 

do esforço coletivo e do compromisso com a autonomia produtiva. A experiência da 

comunidade evidencia que é possível articular tradição e inovação, resgatando 

práticas ancestrais enquanto se inserem no mercado de forma crítica e consciente 

(Motta, 2017). 

As expressões culturais da comunidade também se manifestam na organização 

política e nas lutas sociais, principalmente por meio da atuação dos assentados 

ligados ao MST. A convivência em mutirão, as assembleias comunitárias, os símbolos 

coletivos e a mística do movimento são práticas que se entrelaçam com as tradições 

do campo, reforçando valores como solidariedade, resistência e autonomia. Essa 

articulação entre cultura e luta social é um traço marcante da identidade da 

comunidade da Georgina (São Mateus, 2004). 

Dessa forma, os aspectos culturais e tradicionais do território da Georgina não apenas 

conferem identidade às famílias que ali vivem, mas também funcionam como 

instrumento de resistência e afirmação diante das dinâmicas de exclusão e 

invisibilidade social. A valorização dessas tradições, por meio de políticas públicas e 

ações educativas, é essencial para fortalecer a cidadania, preservar a memória local 

e construir alternativas de desenvolvimento mais justas e sustentáveis no campo (São 

Mateus, 2004). 

2 A EDUCAÇÃO QUE FLORESCE NA LUTA: A CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO 

DO CAMPO NO TERRITÓRIO GEORGINA. 

A Educação do Campo emerge da necessidade, identificada pelo MST, de articular a 

luta pela terra com a construção de uma proposta educativa popular, distinta da 
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educação tradicional, processo que se fortaleceu a partir do I Seminário Nacional de 

Educação em Assentamentos, em 1987. 

Ao passo que o MST lutava pela conquista da terra, foi percebendo a 
necessidade de aliar nesta luta Educação Popular em contraponto à Educação 
Tradicional. Em julho de 1987, o MST realiza o “I Seminário Nacional de 
Educação em Assentamentos”, em São Mateus-ES, a partir do qual se 
consolida o coletivo nacional de educação deste movimento, que surge já com 
a percepção de que a luta não seria apenas por escolas, mas por Educação 
propriamente dita (Melo, 2018, p. 23).  

A construção da educação do campo nos assentamentos do Espírito Santo, 

especialmente na região da antiga fazenda Georgina, se consolida a partir dos anos 

1990 e reflete um processo de resistência social que ultrapassa a simples ocupação 

da terra. Para os trabalhadores do MST, garantir o direito à educação esteve sempre 

lado a lado com a conquista do território. Logo após a instalação das primeiras 

famílias, surge a urgência de criar espaços educativos comprometidos com a 

realidade vivida pelas comunidades camponesas, demonstrando que a escola era 

entendida como parte fundamental da luta por dignidade (Pizetta, 1999). 

No assentamento Georgina, assim como em outros do norte capixaba, o projeto 

educativo não foi imposto de fora, mas construído a partir da vivência coletiva e das 

necessidades locais. A escola não foi vista apenas como um espaço de ensino formal, 

mas como um ambiente de fortalecimento político, cultural e social dos sujeitos 

assentados. Inspirado pelos princípios organizativos do MST, esse processo 

educativo priorizou o vínculo com a comunidade, a participação ativa das famílias e a 

articulação com a luta social (Pizetta, 1999). 

A proposta pedagógica em desenvolvimento nesses espaços era orientada por 

princípios de emancipação e transformação social. Para os educadores e lideranças 

envolvidas, a educação deveria dialogar com a prática cotidiana dos camponeses, 

abordando temas relevantes como a produção no campo, os direitos sociais e a 

história de resistência dos povos oprimidos. Pizetta (1999) destaca que essa 

metodologia rompe com modelos escolares tradicionais e promove uma nova forma 

de conceber a relação entre ensino, território e participação popular. 

No território da Georgina, a presença da escola representou um instrumento de 

reconstrução da identidade camponesa, muitas vezes fragilizada por anos de 
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exclusão educacional e social. A educação ali ofertada, voltada tanto para crianças 

quanto para jovens e adultos, assumiu um papel central na revalorização dos saberes 

do campo, promovendo o orgulho de pertencer àquela comunidade e incentivando a 

autonomia coletiva. Essa perspectiva foi essencial para consolidar o assentamento 

como espaço de vida, trabalho e aprendizagem (Pizetta, 1999). 

Outro aspecto relevante na consolidação da educação nos assentamentos do MST foi 

a formação contínua dos educadores, muitos deles oriundos das próprias 

comunidades. De acordo com Pizetta (1999), essa formação se deu de maneira 

articulada com os princípios e objetivos do Movimento, valorizando a prática 

pedagógica reflexiva e o compromisso com a transformação social. Mais do que 

repassar conteúdos, os professores atuavam como agentes de mudança, integrando-

se à luta pela terra e pelos direitos do povo do campo. 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro está situada no 

Assentamento Georgina, localizado no distrito de Nestor Gomes, no município de São 

Mateus, Espírito Santo. A instituição é mantida pelo Governo do Estado, por meio da 

Secretaria de Estado da Educação (SEDU), e dispõe de uma infraestrutura própria, 

erguida em terreno plano e de fácil acesso. Sua capacidade de atendimento 

contempla até 100 estudantes matriculados no ensino fundamental e médio. 

A origem dessa escola está profundamente vinculada à trajetória de luta das famílias 

assentadas do Assentamento Georgina. Desde o período de acampamento, já se 

manifestava o desejo coletivo por uma educação que dialogasse com a realidade do 

campo e respondesse às necessidades das crianças e jovens que acompanhavam 

suas famílias. Em 1986, após intensa mobilização comunitária, iniciaram-se as 

primeiras turmas de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental, em condições simples: as 

aulas aconteciam sob a sombra de uma árvore, com bancos improvisados, 

construídos a partir do esforço solidário dos moradores (Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Com o passar dos anos, a comunidade percebeu a necessidade de garantir a 

continuidade dos estudos, já que a escola mais próxima que oferecia as séries 

seguintes ficava a cerca de 10 km de distância. Diante disso, iniciou-se um novo 

processo de organização popular que resultou na criação do ensino de 5ª a 8ª série, 
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inspirado na experiência das Escolas Famílias Agrícolas e na Pedagogia da 

Alternância, valorizando o tempo escola e o tempo comunidade. Em 1992, mesmo 

antes do reconhecimento oficial, as aulas começaram com o apoio dos próprios 

assentados, que acreditavam no direito à educação no campo (Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

A construção do prédio escolar foi fruto do trabalho coletivo, realizado em regime de 

mutirão, já que os pedidos de apoio ao governo estadual não haviam sido atendidos. 

Somente no final da década de 1990 o INCRA destinou uma nova estrutura, situada 

a cerca de três quilômetros do primeiro prédio, que passou a funcionar como anexo 

destinado aos anos iniciais do Ensino Fundamental (Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Desde a sua fundação, a escola enfrentou inúmeros desafios, sobretudo pela 

incompreensão inicial acerca de sua proposta educativa vinculada à pedagogia 

defendida pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Ainda assim, 

manteve-se firme na construção de um projeto pedagógico pautado no amor à terra, 

na valorização dos saberes camponeses e na formação de sujeitos críticos e 

comprometidos com a transformação social (Escola Estadual de Ensino Fundamental 

e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Ao longo de sua trajetória, a Escola 27 de Outubro consolidou-se como referência em 

Educação do Campo, utilizando práticas formativas que aproximam o conhecimento 

científico da vivência dos educandos. Entre as principais ferramentas pedagógicas 

estão o Plano de Estudo, a Pasta da Realidade, o Caderno de Reflexão Escrita, a 

Auto-organização e as Avaliações de Convivência e de Habilidade, que fortalecem o 

protagonismo dos estudantes e a construção coletiva do saber (Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Atualmente, a instituição oferta, além do Ensino Fundamental regular, as modalidades 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA), contemplando o 2º segmento do Ensino 

Fundamental e o 3º segmento do Ensino Médio. As famílias atendidas pela escola são 

oriundas de uma trajetória de luta social que resultou na criação do assentamento 

onde a unidade está inserida. Trata-se de uma comunidade com consciência crítica 

sobre sua realidade, com forte potencial de mobilização e organização social — 
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aspectos que devem ser considerados no planejamento e nas ações pedagógicas 

desenvolvidas pela escola (Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de 

Outubro, 2025). 

A vivência dos educandos no meio campesino influencia diretamente suas atitudes, 

formas de interação social, brincadeiras e percepções de mundo. Essa ligação com a 

terra gera conhecimentos e valores enraizados na cultura camponesa, os quais devem 

ser reconhecidos e incorporados ao processo educativo, de modo a valorizar a 

identidade dos sujeitos do campo e promover uma educação contextualizada e 

significativa. 

Os(as) estudantes da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de 

Outubro, em sua maioria, são filhos(as) e netos(as) de trabalhadores rurais 

assentados, inseridos em um contexto histórico de luta social por justiça e equidade. 

A unidade também atende alunos provenientes de comunidades vizinhas ao 

assentamento, localizadas no entorno do distrito de Nestor Gomes, como Nestor 

Gomes, Assentamento Georgina, Vale da Vitória e KM 44, entre outras. Essas famílias 

têm em comum a vinculação ao trabalho no campo, sendo compostas por vaqueiros, 

meeiros e pequenos agricultores. 

A renda familiar desses educandos varia ao longo do ano, sendo significativamente 

influenciada pelo calendário agrícola. Nos períodos de colheita, há um aumento nos 

rendimentos, provenientes tanto da venda de produtos quanto da prestação de 

serviços na lavoura. 

As famílias atendidas pela escola trazem consigo uma trajetória marcada pela 

organização social e pela busca por direitos, o que contribui para uma visão crítica e 

engajada da realidade. Esse perfil revela um potencial importante de mobilização e 

participação comunitária, aspectos que a escola deve considerar em suas práticas 

pedagógicas. 

A forte relação dos educandos com a terra é perceptível em seus comportamentos, 

nas brincadeiras, nas interações sociais e na forma como compreendem o mundo. 

Essa vivência no meio campesino proporciona a construção de saberes próprios e 

valores profundamente ligados à cultura do campo, os quais precisam ser valorizados 
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e incorporados ao processo educativo, promovendo uma aprendizagem 

contextualizada e significativa. 

Figura 6. Aluna cujo desenho selecionado para currículo da SEDU 

 

FONTE: Caterinque (2018) 

A estudante Sindy Horrana Pedro Santa Rosa, então aluna do 7º ano da Escola 

Estadual 27 de Outubro, localizada no Assentamento Georgina, teve seu desenho 

selecionado para compor o Novo Currículo do Espírito Santo em 2018. A ilustração 

aborda o tema "Educação Alimentar e Nutricional", representando tanto hábitos 

saudáveis quanto o consumo de alimentos industrializados. A conquista de Sindy 

entre mais de 700 trabalhos no estado trouxe grande orgulho à escola e, conforme 

relata o professor Luciano Trevisani, serviu como importante incentivo ao 

fortalecimento da leitura e do desenvolvimento intelectual dos alunos (Caterinque, 

2018). 

Esse reconhecimento ressalta a relevância da educação do campo e campesina na 

região de Nestor Gomes, reforçando não apenas o potencial expressivo dos 

estudantes, mas também a importância de uma educação contextualizada com a 

realidade do campo. A inserção do trabalho de Sindy no currículo estadual evidencia 

a integração entre saberes escolares e experiências locais, valorizando as práticas 

cotidianas da comunidade. Dessa forma, a educação campesina se destaca como 

instrumento de fortalecimento cultural, de promoção da autonomia e de construção de 

identidades, reafirmando seu papel central na formação de sujeitos críticos e 

comprometidos com seu território (Caterinque, 2018).    
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Portanto, a experiência da educação no território da Georgina não pode ser dissociada 

do processo de organização coletiva impulsionado pelo MST. A escola, nesse 

contexto, deixou de ser um simples espaço de instrução para se tornar um pilar da 

luta social. Por meio de uma pedagogia comprometida com a justiça e a igualdade, o 

assentamento reafirmou a importância da educação como ferramenta de resistência, 

construção de cidadania e reinvenção das relações sociais no campo (Pizetta, 1999). 

Para além disso, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) reconhece 

a importância estratégica da formação em nível superior como instrumento de inclusão 

e transformação social. A realização da terceira turma do curso de Pedagogia pela 

Universidade Federal do Estado do Espírito Santo, no ano de 2018, voltada para 

sujeitos do campo, reflete o empenho do Movimento em garantir que populações 

historicamente marginalizadas tenham acesso a espaços acadêmicos 

tradicionalmente ocupados pelas elites. Essa iniciativa busca consolidar uma proposta 

educativa que valorize a diversidade cultural dos assentamentos e promova práticas 

pedagógicas alinhadas às realidades sociais e culturais dos seus educandos (Lirio, 

2016). 

Corroborando com os autores acima, a construção da Educação do Campo no 

território da Georgina está intrinsecamente ligada ao processo de resistência e 

organização social do MST. A escola, nesse contexto, deixou de ser apenas um 

espaço de instrução para se tornar um pilar da luta camponesa, reafirmando a 

educação como instrumento de cidadania, emancipação e fortalecimento das 

identidades do campo. 

2.1 SOBRE PARCERIA E PARTICIPAÇÃO DA ESCOLA 

A escola oferece atendimento aos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, EJA, 

atuando de forma articulada com a comunidade e promovendo uma educação que 

valoriza a realidade do campo. A instituição busca integrar o conhecimento acadêmico 

com a vivência dos educandos na terra, respeitando suas origens e saberes. Seu 

projeto pedagógico está alinhado ao fortalecimento da educação do campo e à 

valorização das práticas sociais e culturais do território (Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 
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.Com o objetivo de fortalecer o vínculo com outras escolas da região e promover uma 

atuação coletiva, a escola mantém parceria com a Brigada Quilombo dos Palmares, à 

qual está institucionalmente vinculada. Essa articulação visa à construção de uma 

rede colaborativa entre escolas dos assentamentos, proporcionando trocas de 

experiências, formações conjuntas e apoio mútuo no desenvolvimento de ações 

pedagógicas. A participação ativa no Conselho Político Pedagógico e em encontros 

formativos integra essa proposta de organização coletiva Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

A atuação da escola se estrutura por meio de parcerias estratégicas com diferentes 

instituições e setores. As unidades de saúde locais colaboram em ações de promoção 

à saúde e formação de educadores, contribuindo para a qualidade de vida da 

comunidade escolar. As associações de moradores participam de atividades culturais, 

esportivas e educativas, consolidando um ambiente de cooperação. Já os 

profissionais da Superintendência Regional de Educação de São Mateus oferecem 

suporte técnico e pedagógico, auxiliando no planejamento e execução dos projetos 

da escola (Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Além disso, a escola estabelece vínculos com outras instituições de ensino localizadas 

nos assentamentos de municípios vizinhos, como Conceição da Barra e Pedro 

Canário, com as quais compartilha projetos voltados à melhoria da educação 

campesina. Também são realizadas articulações com entidades sociais, organizações 

do campo e comitês de educação do campo em níveis municipal e estadual, com o 

objetivo de construir políticas públicas e práticas educativas coerentes com a 

realidade do campo, além disso a escola encontra-se vinculada a Brigada Quilombo 

dos Palmares, na qual as escolas assentadas da região se articulam e se organizam 

(Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Outros parceiros importantes incluem a Secretaria Municipal de Educação, a 

Secretaria de Cultura e Esportes e a Prefeitura de São Mateus, que apoiam eventos 

escolares, como feiras, celebrações e atividades culturais. A comunidade local, 

incluindo o comércio, instituições religiosas e organizações sociais, também contribui 

significativamente com as ações da escola. Destaca-se, ainda, a parceria com a 

Escola Família Agrícola (EFA) de Nestor Gomes, que compartilha valores e práticas 

voltadas à educação contextualizada e à formação de sujeitos comprometidos com o 
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desenvolvimento sustentável do campo (Escola Estadual de Ensino Fundamental e 

Médio 27 de Outubro, 2025). 

Ao refletir sobre a educação nos assentamentos e no meio campesino, é necessário 

compreender que ela possui características e objetivos distintos daqueles definidos 

pelas estruturas tradicionais do ensino público. Trata-se de uma proposta pedagógica 

que busca integrar educadores, educandos e a comunidade em um processo 

formativo coletivo, voltado para a valorização da vida no campo e para a construção 

de sujeitos capazes de promover transformações em sua realidade social e pessoal. 

Essa concepção de educação parte do princípio de que o meio campesino exige uma 

abordagem específica, que respeite suas particularidades históricas, culturais, 

econômicas e sociais. Nesse sentido, a escola no campo não deve ser apenas um 

espaço de transmissão de conteúdos formais, mas sim um ambiente de produção de 

saberes, onde os sujeitos do campo sejam protagonistas de seu processo de 

aprendizagem, fortalecendo sua identidade e pertencimento ao coletivo. 

Entre os princípios que norteiam essa proposta está a formação de indivíduos críticos, 

conscientes das condições de opressão às quais muitas vezes estão submetidos, e 

preparados para agir na transformação dessa realidade. A educação campesina, 

nesse contexto, torna-se um instrumento de emancipação, promovendo o 

desenvolvimento da consciência social e política dos sujeitos, por meio de práticas 

pedagógicas contextualizadas (Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 

de Outubro, 2025). 

Outro aspecto importante é a compreensão de que a educação não se limita ao 

ambiente escolar. Os diversos espaços da comunidade — como o campo, a casa, a 

associação de moradores, entre outros — são também ambientes educativos, nos 

quais se produzem conhecimentos e experiências significativas. A valorização desses 

espaços amplia o alcance da educação, tornando-a mais integrada e coerente com a 

vida dos sujeitos que nela estão inseridos. 

Por fim, essa perspectiva pedagógica defende uma escola comprometida com a 

melhoria das condições de vida no campo, incentivando o acesso a tecnologias 

sociais e produtivas apropriadas à realidade dos pequenos agricultores. Além disso, 
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promove o diálogo entre saberes populares e científicos, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa, solidária e fraterna. Dessa forma, a escola 

passa a ser um espaço de articulação entre ensino, produção, cultura e transformação 

social. 

2.2 VALORES INSTITUCIONAIS 

Os valores são os princípios que fundamentam a identidade de uma instituição 

escolar. Eles orientam a forma como a escola se organiza, atua e se relaciona com os 

diversos sujeitos que compõem sua comunidade educativa. Representam as crenças 

compartilhadas e as convicções que norteiam o cotidiano da escola, influenciando 

decisões, comportamentos e práticas pedagógicas. Dessa maneira, os valores são 

expressos não apenas nos discursos, mas também nas ações e interações entre 

gestores, professores, estudantes, famílias e comunidade (Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

Na perspectiva da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 

os valores fundamentais reconhecidos pela comunidade escolar são: a gestão 

democrática, que prioriza a participação coletiva nos processos decisórios; a 

equidade, como princípio que assegura o direito de todos à educação de qualidade; a 

cultura de paz, que orienta as relações interpessoais baseadas no respeito e na 

solidariedade; a inovação, como estímulo à criatividade e ao uso de novas 

metodologias; e a integridade, como base ética das ações individuais e institucionais. 

Tais valores são essenciais para a concretização da visão educativa da escola (Escola 

Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

A proposta pedagógica da instituição alinha-se aos fundamentos da pedagogia 

progressista, que compreende a educação como um processo crítico e transformador 

da realidade. Nessa concepção, a escola é vista como espaço de construção do 

conhecimento e de formação política, onde os sujeitos se reconhecem como 

protagonistas da própria história. Essa abordagem assume um caráter formativo e, ao 

mesmo tempo, político, promovendo o desenvolvimento de uma consciência social 

crítica nos educandos (Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de 

Outubro, 2025). 
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Três vertentes da pedagogia progressista orientam essa concepção. A primeira delas 

é a pedagogia libertadora, defendida por Paulo Freire, que compreende a educação 

como prática de liberdade, voltada para a conscientização e a transformação da 

realidade. Nessa linha, os conteúdos emergem das experiências sociais dos 

estudantes, e o processo de ensino-aprendizagem é construído de forma dialógica e 

horizontal entre professor e aluno. A metodologia se fundamenta na problematização 

da realidade vivida, estimulando a reflexão crítica em grupo (Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

A segunda vertente é a pedagogia libertária, cujos principais teóricos incluem Freinet, 

Gadotti, Lobrot e Miguel González Arroyo. Essa abordagem propõe uma educação 

integral, baseada no diálogo com a realidade concreta dos estudantes, especialmente 

os de contextos vulneráveis. Valoriza práticas democráticas e participação coletiva, 

compreendendo que a consciência política é essencial para conquistas sociais. Já a 

terceira vertente, a crítico-social dos conteúdos, defendida por autores como Saviani, 

Snyders e Libâneo, enfatiza a importância da apropriação crítica do saber científico e 

universal pela classe trabalhadora. Utiliza o método dialético, promovendo o confronto 

entre as experiências pessoais dos estudantes e os conteúdos escolares, 

possibilitando uma aprendizagem significativa e emancipadora (Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, 2025). 

As vertentes pedagógicas analisadas — a libertária, que valoriza o diálogo com a 

realidade concreta e a participação coletiva, e a crítico-social dos conteúdos, que 

enfatiza a apropriação crítica do saber e a reflexão dialética — compartilham o objetivo 

de formar sujeitos conscientes e atuantes na transformação social. Essa perspectiva 

de educação emancipadora encontra desdobramento nas práticas da agroecologia, 

que, quando compreendida sob esse enfoque, vai além do manejo sustentável e 

assume um caráter político e social, promovendo a autonomia das comunidades do 

campo. Nesse contexto, a agroecologia deixa de ser apenas um conjunto de técnicas 

produtivas e se consolida como instrumento de transformação social, incentivando 

práticas participativas e colaborativas que permitem aos agricultores identificarem 

demandas, propor soluções e construir estratégias de resistência e autogestão 

(Castro, 2021). 
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3. A PEDAGOGIA DO MOVIMENTO E SUA RELAÇÃO COM A AGROECOLÓGIA. 

A relação entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a 

agroecologia constitui um dos pilares centrais da luta política, educacional e social do 

Movimento. Desde sua gênese, o MST compreende que a conquista da terra não pode 

ser entendida de forma isolada, mas deve estar vinculada a um novo projeto de 

campo, no qual a função social da terra, a soberania alimentar e a dignidade do 

trabalhador sejam princípios estruturantes. Nesse contexto, a agroecologia surge 

como prática de resistência à lógica do agronegócio e à chamada Revolução Verde, 

que intensificou a concentração fundiária e a degradação ambiental por meio do uso 

massivo de agrotóxicos, transgênicos e práticas produtivistas excludentes. 

Mais do que uma técnica de cultivo, a agroecologia para o MST é concebida como um 

projeto político-pedagógico que articula a produção agrícola à transformação social. 

A Pedagogia do Movimento, desenvolvida como crítica à educação convencional, 

incorpora a agroecologia tanto como conteúdo formativo quanto como prática 

educativa, integrando teoria e prática no processo de formação dos sujeitos Sem 

Terra. Escolas itinerantes, centros de formação e cursos técnicos em agroecologia 

materializam essa proposta, promovendo uma educação voltada para o trabalho, a 

cooperação e a sustentabilidade socioambiental (Castro, 2021). 

Dessa forma, a agroecologia assume no interior do MST uma dupla função: por um 

lado, representa uma estratégia de resistência às práticas destrutivas do capital no 

campo; por outro, consolida-se como instrumento de emancipação social, uma vez 

que reafirma a possibilidade de produzir alimentos saudáveis, respeitar o meio 

ambiente e fortalecer a agricultura camponesa. Trata-se, portanto, de uma práxis 

antissistêmica que une luta política, formação crítica e alternativas produtivas, 

reafirmando o projeto de Reforma Agrária Popular como via de construção de uma 

sociedade mais justa, sustentável e igualitária (Castro, 2021). 

Segundo Caldart (2004) a pedagogia do MST emerge da própria dinâmica do 

movimento, caracterizando-se como uma "Pedagogia do Movimento", que não cria 

uma pedagogia completamente nova, mas reorganiza e reinterpreta pedagogias 

existentes a partir da realidade vivida pela luta por terra. 
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A formação proposta pelo MST está enraizada na ação — ou seja, a luta social —, 

que se constitui como o elemento educativo central. A prática da ocupação, da 

organização coletiva e a intervenção na realidade agrária são experiências 

pedagógicas primordiais. 

A agroecologia torna-se um eixo fundamental dessa pedagogia, pois integra o 

processo educativo à produção de alimentos de forma sustentável e crítica ao modelo 

dominante. Ela conecta saberes científicos e camponeses, impulsionando uma prática 

transformadora no campo. 

A escola do MST, especialmente no Paraná, combina ensino técnico em agroecologia 

com vínculo direto aos assentamentos, promovendo uma formação que relaciona 

teoria e prática, capacitando os estudantes a contribuírem com sua comunidade 

(Lima; Santos; Lima, 2009). 

Esse modo de ensinar e aprender — fundamentado em trabalho, cultura, luta social, 

organização coletiva e história — reflete a pedagogia integral do movimento, que 

transita entre espaços formais e não formais de ensino (Vieira, 2017). 

A gestão democrática, inspirada em modelos socialistas, complementa a educação 

agroecológica na escola. A participação autônoma dos educandos nas decisões 

pedagógicas fortalece a construção de relações igualitárias e coletivas. 

A agroecologia, nesse contexto, não é apenas técnica agrícola; é também uma 

proposta política que questiona as relações capitalistas de produção e prevê práticas 

pedagógicas que promovem novas formas de apropriação do trabalho. 

As escolas campesinas utilizam a agroecologia como matriz curricular, integrando 

saberes agrícolas, ecológicos e sociais em suas metodologias educativas, baseadas 

na convivência com a terra (Barbosa; Rosset, 2017). 

No conjunto dessas práticas, o MST reconhece a importância da pesquisa 

participante, da reflexão conjunta e do fortalecimento da identidade camponesa — 

elementos que fomentam a construção da dignidade dos sujeitos da reforma agrária 

(Barbosa; Rosset, 2017). 
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A pedagogia do MST articulada à agroecologia configura como um processo educativo 

contínuo, dialético e político, com o propósito de formar sujeitos críticos, ativos e 

comprometidos com mudanças nas relações sociais e ambientais. 

Entre os princípios orientadores da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 

27 de Outubro, destaca-se o compromisso com a sustentabilidade, entendida como 

um eixo transversal das práticas pedagógicas. A proposta educativa da instituição 

busca articular o conhecimento escolar com a vivência prática dos estudantes, 

promovendo uma formação crítica e responsável diante das questões ambientais e 

sociais. A educação, nesse contexto, é pensada como uma ferramenta para a 

transformação da realidade, conectando o aprender ao agir. 

A sustentabilidade, nesse sentido, vai além da preservação ambiental; ela implica uma 

postura consciente diante do uso dos recursos naturais e da adoção de tecnologias 

adequadas, que minimizem impactos e assegurem qualidade de vida às gerações 

atuais e futuras. A escola entende que é necessário promover uma relação equilibrada 

entre o ser humano e o meio ambiente, integrando essa perspectiva às atividades 

curriculares e aos projetos desenvolvidos com a comunidade escolar. 

A educação ambiental é compreendida como um processo pedagógico amplo, que 

visa desenvolver nos estudantes valores, conhecimentos, habilidades e atitudes 

voltadas para a construção de uma sociedade mais justa e ambientalmente 

responsável. Por meio dessa abordagem, busca-se estimular a reflexão crítica, a 

responsabilidade individual e coletiva e o engajamento em ações concretas em prol 

do meio ambiente e do bem-estar social. 

Contudo, ao adotar uma perspectiva crítica da sustentabilidade, a escola reconhece 

que os desafios ambientais estão intrinsecamente ligados às questões sociais. Assim, 

o conceito de sustentabilidade socioambiental é ampliado para incluir o respeito à 

diversidade humana, o enfrentamento a situações de injustiça social, como o trabalho 

em condições degradantes, e a revisão de padrões de consumo. Sustentabilidade, 

nesse contexto, é também uma ética de vida e de convivência, que orienta as relações 

interpessoais, o uso consciente dos recursos e a valorização da dignidade humana. 
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Dessa forma, a escola contribui significativamente para a defesa do meio ambiente ao 

desenvolver projetos e ações com foco na sustentabilidade, esses projetos são 

planejados e desenvolvidos a partir dos Temas Geradores. Nas escolas situadas em 

áreas de assentamento, o trabalho pedagógico é construído a partir de Temas 

Geradores, que emergem das vivências, desafios e necessidades concretas dos 

educandos e de sua comunidade. Esses temas, articulados aos eixos temáticos da 

proposta educativa, funcionam como pontos de partida para o processo de ensino-

aprendizagem, pois desencadeiam novas reflexões, saberes e ações transformadoras 

sobre a realidade. Dessa forma, a aprendizagem deixa de ser algo abstrato e passa a 

ter significado e utilidade prática, contribuindo para que o conhecimento produzido na 

escola esteja profundamente ligado à vida no campo e ao fortalecimento da 

comunidade. Tais iniciativas abordam temas como o combate ao desperdício de 

recursos naturais, a preservação de áreas verdes, a coleta seletiva de resíduos, o 

incentivo à cidadania e à participação social, além da promoção de hábitos saudáveis 

e do cuidado com os espaços públicos. Com isso, a instituição consolida seu papel 

formador de sujeitos comprometidos com a transformação social e ambiental de sua 

realidade. 

Embora historicamente a escola tenha desempenhado um papel central na 

reprodução das estruturas e valores do sistema capitalista, o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) defende a presença da educação escolar 

pública como parte essencial da formação dos sujeitos do campo. Tal posição, à 

primeira vista paradoxal, revela uma das tensões mais significativas dentro do projeto 

político-pedagógico do Movimento: a apropriação de um instrumento tradicionalmente 

vinculado à manutenção das desigualdades para transformá-lo em uma ferramenta 

de emancipação e autonomia popular (Gonçalves, 2016). 

Nesse contexto, o MST problematiza a função social da escola e questiona os 

conteúdos e métodos que historicamente contribuíram para a alienação das classes 

populares. A aposta na educação como um direito coletivo e uma via de superação 

das opressões evidencia a perspectiva de que, mesmo inserida em um sistema 

desigual, a escola pode ser ressignificada por meio da participação ativa das 

comunidades camponesas, tornando-se um espaço de resistência e construção de 

uma nova consciência (França, 2013). 
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Assim, a defesa da escola pública no campo, por parte do MST, está fundamentada 

em um projeto político-pedagógico contra hegemônico, que entende a educação como 

processo formativo integral, comprometido com a transformação social. A partir dessa 

lógica, a escola não é vista como um fim em si mesma, mas como um meio para 

construir uma sociedade mais justa, crítica e igualitária — posicionamento que desafia 

a função histórica da educação tradicional e afirma seu potencial transformador 

quando articulada à luta popular (Wolfgran, 2018). 

A escola nesse sentido, representa um importante espaço educativo voltado à 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), especialmente para moradores do campo e 

famílias vinculadas ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A 

atuação da instituição tem se destacado por oferecer acesso ao ensino formal a 

sujeitos historicamente excluídos da educação básica, contribuindo para a superação 

de desigualdades e a valorização da identidade camponesa (Caldart, 2004). 

 

Figura 7: EEEFM Escola Fazenda Georgina 

 

FONTE: EEEFM 27 de Outubro (INSTAGRAM) 

Diante das desigualdades históricas enfrentadas pelas populações do campo, torna-

se fundamental a construção de uma proposta educacional comprometida com a 

valorização da identidade da classe trabalhadora. Essa perspectiva exige o 

reconhecimento dos modos de vida, das práticas sociais e dos saberes acumulados 

por essas comunidades, integrando-os como elementos legítimos e estruturantes do 
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processo formativo. A escola, nesse contexto, deve deixar de ser um espaço de 

homogeneização cultural para se tornar um ambiente de diálogo entre conhecimentos 

diversos (França, 2013). 

Para atender a essa demanda, é necessário definir um projeto pedagógico que 

contemple todas as fases da vida — da infância à velhice — e que esteja vinculado 

aos princípios da agroecologia, da cooperação e da construção coletiva do saber. Tal 

abordagem não apenas amplia as possibilidades de aprendizagem contextualizada, 

mas também reforça a conexão entre educação, território e sustentabilidade 

(Wolfgran, 2018). 

Além disso, essa proposta deve se articular à valorização da agricultura camponesa, 

entendida como prática social e cultural enraizada nos valores da solidariedade, da 

justiça social e da convivência com o meio ambiente. O processo educativo, nessa 

lógica, deve promover não apenas o acesso ao conhecimento científico, mas também 

sua produção crítica e situada, capaz de responder às necessidades concretas das 

comunidades do campo (França, 2013). 

A agroecologia tem sido incorporada como uma proposta pedagógica transformadora 

nas práticas educativas de escolas do campo, especialmente em experiências 

vinculadas à Educação de Jovens e Adultos (EJA) no ensino médio. Nessas 

instituições, a agroecologia não é apenas uma temática de conteúdo, mas constitui 

um eixo estruturante do currículo, articulando o conhecimento científico com os 

saberes populares do campo, sendo articulada e incorporada a todos os temas 

trabalhados pela escola. Leite e Conceição (2020) observam que as escolas 

itinerantes organizadas pelo MST no Paraná desenvolvem práticas pedagógicas que 

integram o trabalho com a terra, a sustentabilidade e a formação crítica dos 

educandos, reafirmando o papel da escola como espaço de luta social e ambiental. 

No contexto da EJA médio, a agroecologia assume dupla função: educativa e política. 

Os estudantes, muitas vezes filhos ou membros de comunidades assentadas, 

vivenciam a prática agroecológica como meio de fortalecer suas raízes culturais e 

reafirmar o compromisso com a produção de alimentos saudáveis e com a 

preservação dos bens naturais. Segundo Leite e Conceição (2020), essas práticas 

pedagógicas contribuem não apenas para a formação técnica, mas também para o 
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fortalecimento da identidade camponesa e da autonomia coletiva, sendo um 

contraponto ao modelo do agronegócio. 

Vale ressaltar que a escola em questão possui espaço destinado a horta para o ensino 

fundamental, entretanto ainda não foi articulado um espaço que atenda as 

especificidades da EJA. Contudo, sugere-se a elaboração do sistema de horta, dentro 

das possibilidades do ambiente escolar e do método de ensino adotado (EJA), pois a 

implementação de hortas escolares, agroflorestas, viveiros e a proteção de nascentes 

são algumas atividades que são capazes de aproximar os educadores e os estudantes 

com práticas das escolas do campo. Essas ações educativas devem ser planejadas 

coletivamente e envolver pesquisa, experimentação e estudo interdisciplinar. De 

acordo com os autores, a agroecologia, nesse contexto, serve como ferramenta para 

o desenvolvimento de projetos escolares que aliam teoria e prática, promovendo o 

protagonismo dos estudantes e a transformação concreta do espaço onde vivem. 

O estudo de Batista (2018) destaca que o cultivo coletivo de hortas escolares 

empregadas como instrumento didático pode fortalecer a formação crítica de jovens e 

adultos, ao promover contato direto com práticas agroecológicas que respeitam os 

ciclos naturais e os saberes tradicionais. 

No território da Georgina, a horta escolar, caso seja implantada, pode funcionar como 

laboratório vivo, permitindo aos estudantes experimentarem processos de plantio, 

compostagem e manejo sustentável, aproximando teoria e prática de modo 

significativo. Batista (2018) aponta que essa vivência prática desperta maior 

consciência ecológica nos estudantes da escola, estimulando reflexões sobre 

consumo, preservação de recursos naturais e qualidade de vida no campo. 

Em escolas do campo, o envolvimento com projetos de horta possibilita ainda a 

articulação com temas da educação socioambiental, tais como biodiversidade, ciclo 

da água e uso consciente de insumos. Essas temáticas são exploradas de maneira 

transversal, integrando conhecimentos de ciências, geografia e educação ambiental 

em torno da realidade vivida no assentamento, proporcionando uma aprendizagem 

contextualizada e crítica (Batista, 2018). 
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Outro aspecto relevante é a contribuição da agroecologia para o debate crítico dentro 

da sala de aula reverberando para a vida coletiva e comunitária, especialmente ao 

abordar temas como soberania alimentar, justiça ambiental e saúde coletiva. Leite e 

Conceição (2020) destacam que essas questões são frequentemente trabalhadas por 

meio de projetos integradores, nos quais os estudantes identificam problemas reais 

de sua comunidade e desenvolvem propostas de intervenção, transformando a escola 

em um agente ativo no território. 

As práticas agroecológicas também oferecem uma alternativa concreta para a 

produção sustentável, conectando os processos educativos aos desafios enfrentados 

pelas comunidades camponesas. No caso do EJA médio, isso se traduz na formação 

de sujeitos conscientes, capazes de analisar criticamente os impactos do modelo 

agrícola hegemônico e de propor caminhos baseados na solidariedade, na 

diversidade e no respeito ao meio ambiente. Como apontam os autores, essa 

abordagem fortalece os vínculos entre escola, trabalho, território e luta social (Leite; 

Conceição, 2020). 

Portanto, a inserção da agroecologia como prática educativa na turma da EJA no 

campo contribui significativamente para uma educação emancipadora, 

contextualizada e transformadora. Trata-se de uma pedagogia que articula o fazer 

com o pensar, promovendo o diálogo entre conhecimento técnico e prática 

comunitária. A agroecologia, nesse sentido, se consolida como um pilar fundamental 

da reforma agrária popular e da construção de uma escola comprometida com a 

justiça social e ambiental (Leite; Conceição, 2020). 

Além disso, a agroecologia adotada nessa modalidade de ensino favorece o 

protagonismo dos estudantes, pois a gestão do espaço produtivo é feita de forma 

coletiva, com divisão de tarefas, planejamento participativo e diálogo sobre os 

resultados. Essa organização fortalece vínculos comunitários, consolida a identidade 

camponesa e confere sentido político-pedagógico ao cotidiano escolar, conforme 

demonstrado por Batista (2018). 

Do ponto de vista didático, a experiência da agroecologia em escolas camponesas 

configura-se como uma pedagogia do fazer, onde a construção do saber ocorre por 

meio da ação e reflexão conjunta. Os saberes técnicos se associam aos saberes 
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tradicionais, promovendo uma educação híbrida e dialogada, essencial em territórios 

como o da Georgina, onde a cultura agrária e a luta pela terra dialogam com o 

ambiente escolar (Batista, 2018). 

A agroecologia fundamenta-se no respeito à diversidade da natureza e das relações 

humanas, buscando promover harmonia entre atividades produtivas e o meio 

ambiente. Baseia-se na valorização de direitos, saberes e identidades, incentivando 

práticas que mantenham o equilíbrio ecológico e a convivência sustentável entre os 

diferentes componentes do ecossistema. 

Entre seus princípios centrais, está o compromisso de ocupar e conviver de forma 

sustentável com a vida e a biodiversidade no planeta, contribuindo para a segurança 

e a soberania alimentar. Essa perspectiva prioriza a qualidade de vida das 

populações, assegurando o acesso a alimentos saudáveis, educação, saúde, lazer e 

cultura. Também se destaca o combate a todas as formas de violência, preconceito e 

racismo, assim como a promoção de relações sociais justas e equilibradas. 

Outro princípio relevante é a priorização da relação direta entre produtores e 

consumidores, fortalecendo o abastecimento local e regional e incentivando a 

economia popular solidária e o comércio justo. Busca-se ampliar o consumo por parte 

das classes populares, promovendo a segurança e a soberania alimentar e nutricional. 

Nesse contexto, as feiras e oficinas constituem importantes espaços de troca de 

saberes, fortalecimento cultural e valorização do conhecimento popular. 

A agroecologia também se opõe à exploração e à opressão econômica, 

socioambiental, social, cultural, sistêmica de gênero e à discriminação, combatendo 

práticas como feminicídios, racismo e LGBTfobia. Por fim, distingue-se do 

agronegócio e do chamado “agropecuário moderno” por não priorizar a lógica de 

produção em larga escala voltada ao mercado, mas sim uma produção voltada para 

a subsistência e para a sustentabilidade comunitária. 

A integração entre a agroecologia e a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no campo 

representa uma estratégia pedagógica e política de grande relevância para a 

valorização da cultura camponesa, a promoção da sustentabilidade e a formação 

crítica dos sujeitos. No contexto da escola lócus dessa pesquisa, essa articulação se 
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concretiza por meio da Pedagogia do Movimento, que conecta o processo educativo 

à vida concreta dos estudantes e ao território que ocupam. 

A agroecologia, nesse cenário, vai além de um conjunto de técnicas agrícolas 

sustentáveis. Ela perpassa a vivência, as práticas pedagógicas e todo o currículo da 

EJA, articulando saberes científicos e populares, e promovendo atividades práticas — 

como bancos comunitários de sementes crioulas, produção de mudas de plantas 

nativas e participação em jornadas nacionais pela preservação ambiental. Essas 

ações permitem aos estudantes, em sua maioria agricultores ou filhos de assentados, 

reafirmar sua identidade camponesa, fortalecer laços comunitários e desenvolver 

consciência socioambiental. 

Ao incorporar práticas agroecológicas ao cotidiano da EJA, a escola promove o 

protagonismo dos educandos, estimula o trabalho coletivo e cria espaços de reflexão 

sobre temas como soberania alimentar, justiça social e preservação da 

biodiversidade. Assim, a relação entre agroecologia e EJA contribui para transformar 

a escola em um espaço vivo de resistência cultural, formação crítica e construção de 

alternativas ao modelo hegemônico do agronegócio, consolidando-se como um 

instrumento efetivo de emancipação e transformação social no campo. 

Por fim, a inserção da agroecologia em escolas camponesas vai além da dimensão 

pedagógica, pois contribui para a formação de sujeitos críticos, comprometidos com 

uma sociedade justa e com a soberania alimentar. No assentamento Georgina, esta 

proposta pode dinamizar processos de educação transformadora, ajudando a 

construir uma escola que não apenas ensina, mas também transforma realidades e 

fortalece a cultura dos sujeitos dessa história. 

3.1 PRINCÍPIOS DA PEDAGOGIA DO MOVIMENTO E DA AGROECOLOGIA. 

A pedagogia do movimento, desenvolvida a partir da prática educativa do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), constitui-se como uma proposta político-

pedagógica que articula luta social, cultura e formação integral dos sujeitos. Para 

Caldart (2004), trata-se de uma pedagogia que nasce da própria dinâmica da 

mobilização popular, tendo como fundamentos a coletividade, a organização 

democrática, a valorização da cultura camponesa e a articulação entre saberes 
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populares e científicos. Nesse sentido, seus objetivos não se limitam à transmissão 

de conteúdos escolares, mas buscam promover a formação crítica, o fortalecimento 

da identidade do campo e a construção de sujeitos capazes de transformar a 

realidade. 

Entre os princípios que orientam essa pedagogia, destacam-se: (1) a educação 

vinculada à prática social, em que a luta e o trabalho coletivo são compreendidos como 

processos formativos; (2) a gestão democrática, com participação efetiva de 

educandos e comunidade; (3) a valorização da memória histórica e cultural dos povos 

do campo; e (4) a integração entre teoria e prática como base para a construção do 

conhecimento (Molina, 2017; Arroyo, 2012). Os objetivos centrais da pedagogia do 

movimento, portanto, estão relacionados à emancipação dos sujeitos, à consolidação 

de uma consciência crítica e à defesa de um projeto de sociedade mais justo e 

igualitário.  

Nesse sentido, agroecologia, enquanto prática social, política e científica, vai além do 

simples manejo sustentável da terra. Ela se estabelece como princípio orientador de 

um projeto de desenvolvimento alternativo ao agronegócio, articulando saberes 

tradicionais, conhecimentos científicos e organização comunitária. Para Castro 

(2021), a agroecologia constitui-se como uma práxis que integra produção agrícola, 

justiça social e preservação ambiental, assumindo um caráter transformador ao 

promover novas formas de sociabilidade no campo. 

Entre seus princípios fundamentais destacam-se: (1) a diversidade produtiva, que 

substitui a lógica das monoculturas por sistemas integrados e sustentáveis; (2) o 

respeito aos ciclos da natureza, com práticas que conservam o solo, a água e a 

biodiversidade; (3) a soberania e a segurança alimentar, assegurando o direito das 

comunidades de produzir e consumir alimentos saudáveis; e (4) a cooperação, 

entendida como base das relações sociais e da organização do trabalho no campo 

(Molina, 2017; Caldart, 2004; Dias; Ribeiro; Lopes, 2018). Dessa forma, a 

agroecologia afirma-se como um eixo político-pedagógico que fortalece a autonomia 

camponesa e promove a construção de alternativas sustentáveis diante do modelo 

capitalista hegemônico. 
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A Pedagogia do Movimento e a Agroecologia se encontram como expressões 

complementares de um mesmo projeto político, educativo e social construído pelos 

povos do campo. Ambas emergem da luta pela terra e da busca por autonomia, 

dignidade e sustentabilidade, compartilhando o propósito de formar sujeitos críticos, 

solidários e comprometidos com a transformação da realidade. Enquanto a Pedagogia 

do Movimento orienta-se pela formação integral e pela valorização da cultura 

camponesa, a Agroecologia materializa esses princípios na prática produtiva e na 

relação equilibrada entre seres humanos e natureza. De modo convergente, a 

Agroecologia também se afirma como uma práxis educativa e transformadora. Ela 

articula ciência, política e cultura em torno de um projeto de desenvolvimento 

sustentável e solidário, que contrapõe o modelo capitalista do agronegócio. 

Nesse sentido, a Pedagogia do Movimento encontra na Agroecologia um campo 

concreto de aplicação de seus princípios formativos. A educação vinculada à prática 

social se realiza nas atividades de cultivo, manejo e preservação ambiental; a gestão 

democrática se expressa no trabalho coletivo das comunidades; e a integração entre 

teoria e prática ganha materialidade na vivência agroecológica, que transforma o 

espaço escolar e comunitário em territórios de aprendizagem viva e significativa. 

Nesse sentido, a Pedagogia do Movimento oferece a base formativa e política que 

sustenta a prática agroecológica, enquanto a Agroecologia representa a dimensão 

concreta dessa pedagogia, pois transforma os princípios educativos em ações de 

resistência e reconstrução do território. Ambos projetos reconhecem o campo como 

lugar de produção de conhecimento, cultura e resistência, reafirmando o protagonismo 

dos camponeses e a importância da escola do campo como espaço de formação 

integral. Assim, a articulação entre Pedagogia do Movimento e Agroecologia fortalece 

a identidade camponesa, a valorização da vida coletiva e a construção de um projeto 

educativo comprometido com a justiça social, a soberania dos povos e a 

sustentabilidade ambiental.  

3.2 A FORMAÇÃO DA EJA: O FORTALECIMENTO DE SABERES 

AGROECOLÓGICOS NA ESCOLA 27 DE OUTUBRO. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma modalidade essencial para 

garantir o direito à educação àqueles que, por diversos motivos, não puderam 
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frequentar ou concluir a escola na idade apropriada. Essa proposta não apenas 

resgata o direito à aprendizagem, mas também reconhece os saberes adquiridos ao 

longo da vida. Segundo Freire (1996), a educação autêntica consiste em um processo 

contínuo de reflexão e ação, no qual o ser humano intervém na realidade com o 

objetivo de modificá-la, o que se alinha perfeitamente com os objetivos da EJA no 

campo. 

A implantação da EJA na Escola 27 de Outubro, em agosto de 2024, com o início de 

uma turma de quarenta estudantes, representa um avanço importante para garantir o 

acesso à educação do campo, respeitando os tempos e modos de vida da população 

camponesa. Para a escola, a comunidade e os educandos a EJA é motivo de muita 

alegria, representa a luta, a resistência e a teimosia do povo camponês que 

organizados desde a ocupação do território vem derrubando cercas e rompendo 

barreiras, construindo educação de qualidade para os sujeitos dessa história. 

A educação do campo requer uma abordagem contextualizada, que dialogue com a 

realidade dos trabalhadores rurais, suas vivências, culturas e saberes. Nesse sentido, 

a EJA na Escola 27 de Outubro busca integrar os conteúdos escolares às práticas 

cotidianas da agricultura familiar, da vida comunitária e da luta por direitos no campo, 

valorizando a identidade camponesa e promovendo o fortalecimento da cultura 

camponesa em seu território. 

A proposta de EJA desenvolvida pela escola vai além da simples escolarização, pois 

promove o reconhecimento das vivências e saberes populares presentes nas 

comunidades do campo. Para os trabalhadores rurais que não puderam frequentar a 

escola durante a infância e juventude, o retorno ao espaço escolar representa uma 

nova chance de aprender, refletir sobre sua realidade e fortalecer sua participação 

cidadã (Arroyo, 2005). 

Ao acolher jovens e adultos oriundos de assentamentos e áreas rurais, o trabalho 

pedagógico busca dialogar com a cultura do campo, respeitando o ritmo de vida, as 

práticas agrícolas e a visão de mundo desses estudantes. A escola, nesse contexto, 

torna-se instrumento de transformação social, reforçando o papel da educação como 

direito universal e como ferramenta de emancipação coletiva (Molina, 2015). 
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O currículo da EJA na Escola 27 de Outubro é estruturado com base em princípios de 

educação crítica e popular, buscando articular o conteúdo acadêmico com os desafios 

concretos enfrentados pelas comunidades camponesas. Por meio de debates, 

projetos interdisciplinares e valorização da oralidade e da experiência, a escola 

contribui para o fortalecimento da autonomia e do pensamento crítico dos educandos 

(Caldart, 2004). 

Além de promover o acesso à alfabetização e à escolarização, a EJA tem impacto 

direto na autoestima e na dignidade dos estudantes, que passam a se ver como 

sujeitos de direito e agentes de mudança em seus territórios. O ambiente escolar 

torna-se, assim, um espaço de acolhimento, escuta e resistência, reafirmando a 

importância da educação na luta por justiça social e igualdade de oportunidades no 

campo (Arroyo, 2006). Muitos estudantes, antes marginalizados pela exclusão 

escolar, encontram no ambiente educativo um espaço de pertencimento e valorização. 

A educação torna-se, assim, um instrumento de transformação pessoal e social, 

estimulando a participação cidadã e o engajamento em lutas coletivas. 

A Constituição Federal de 1988 e a LDBEN nº 9.394/1996 asseguram o direito à 

educação para todos, independentemente da idade, origem ou local de moradia 

(BRASIL, 1996). Entretanto, para que esse direito se concretize no campo, é preciso 

que haja vontade política, investimento em infraestrutura e valorização dos 

profissionais da educação. A experiência da Escola 27 de Outubro demonstra que é 

possível promover uma EJA no campo com qualidade, desde que com compromisso 

e planejamento. 

Apesar dos avanços, os desafios ainda são grandes: transporte escolar que atenda a 

todos, evasão por dificuldades econômicas e de trabalho. Esses obstáculos reforçam 

a necessidade de políticas públicas específicas para a EJA do campo, com 

financiamento, materiais didáticos contextualizados e formação continuada para os 

educadores. 

Dessa forma, a experiência da EJA na Escola 27 de Outubro revela-se essencial para 

o avanço da educação do campo no norte do Espírito Santo. Através de práticas 

pedagógicas comprometidas com a realidade dos trabalhadores rurais e dos 
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assentados, a instituição reafirma o papel social da escola na promoção da cidadania 

e no fortalecimento dos movimentos sociais populares (Molina, 2015). 

A proposta pedagógica adotada na EJA considera a diversidade etária, social e 

cultural dos estudantes. São homens e mulheres que, muitas vezes, dedicaram suas 

vidas ao trabalho na roça e agora retornam à escola em busca de aprendizado, 

autonomia e reconhecimento. Como afirma Arroyo (2006), a Educação de Jovens e 

Adultos representa um ambiente propício para resgatar identidades e restaurar a 

dignidade daqueles que dela participam, algo ainda mais potente quando ligado à 

valorização das raízes do campo.  

Ao trabalhar com os conteúdos de forma contextualizada, os educadores da EJA 

utilizam estratégias pedagógicas vinculadas a realidade dos estudantes, dialogando 

com suas experiências e manifestações de cultura e identidade. Isso fortalece o 

vínculo entre a escola e a comunidade, tornando a aprendizagem mais significativa.  

Além disso, a EJA nesse espaço também favorece a permanência dos jovens e 

adultos no campo, combatendo o êxodo rural ao abrir novas possibilidades de 

qualificação e atuação local. Ao oferecer uma formação crítica e integrada, a escola 

contribui para a construção de alternativas sustentáveis de vida no campo. EJA aqui 

referida, nesse aspecto, tem incentivado projetos de empreendedorismo camponês 

baseado nos princípios da agroecologia. 

Nesse contexto, durante seis meses, coletei dados como professora-pesquisadora 

juntamente com os educadores da escola engajados com a proposta educacional do 

movimento. Dessa maneira, foi pensado e desenvolvido diversas ações pedagógicas 

integradoras na EJA, profundamente imersas na Pedagogia do Movimento a partir dos 

temas geradores, sendo este a ‘’alimentação em nosso território’’, com foco na 

agroecologia e no fortalecimento das práticas camponesas, a partir da principal 

ferramenta pedagógica que norteia todo o trabalho pedagógico da escola que é o 

Plano de Estudo.  

Ao acompanhar o ensino da EJA na instituição de ensino mencionada, foi possível 

reafirmar que a agroecologia é abordada como prática educativa e emancipadora por 

meio de diversas atividades. Essas atividades são orientadas pela ideia de que o 
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aprendizado não se limita ao espaço escolar, mas está intimamente ligado ao 

território, à natureza e aos saberes coletivos da comunidade. As práticas 

agroecológicas aparecem como uma ferramenta pedagógica de transformação social, 

que reflete diretamente nas vivências e no cotidiano dos educandos. 

Entre elas, destaca-se a construção coletiva de um banco comunitário de sementes 

crioulas, que atualmente já concentra cerca de 45 tipos diferentes de sementes 

preservadas pelas famílias da comunidade. Essa ação foi orientada pela área do 

agropecuário da escola, mas é uma parceria entre escola e comunidade, visando não 

apenas a preservação das sementes tradicionais, mas também o fortalecimento da 

soberania alimentar, preserva a biodiversidade, contribui para a autonomia 

camponesa, permite também que as famílias possam preservar e trocar sementes, 

fortalecendo sua identidade camponesa. A troca de sementes é uma prática que 

transcende o campo técnico, sendo uma verdadeira expressão de resistência cultural, 

preservando os saberes ancestrais e enfrentando as imposições do mercado 

capitalista. 

Figura 08: Sementes crioulas da EJA 

 

Fonte: EEEFM 27 de Outubro (Acervo) 

Também foi desenvolvida a produção de mudas de plantas nativas, como parte do 

projeto do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), vinculada a 
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Jornada Nacional “Plantar árvores e produzir alimentos saudáveis pela vida e em 

defesa da natureza”, reafirmando o compromisso com a defesa da terra, da água e da 

vida. Com isso, os educandos se apropriaram de práticas que buscam o equilíbrio 

ecológico e a preservação ambiental. As atividades de plantio de mudas, realizadas 

em conjunto com as famílias, tiveram como objetivo restaurar a vegetação nativa da 

região, contribuindo para a biodiversidade local e para a manutenção da qualidade 

ambiental. Além de contribuir para a construção de uma consciência ecológica e critica 

nos educandos, os tornando capazes de intervir na própria realidade ambiental de seu 

território. Ademais, essa atividade também permitiu que o coletivo de estudantes se 

reconectasse com suas origens, reafirmando o compromisso e a relação harmônica 

do camponês com a natureza. 

Durante a Semana do Meio Ambiente, os educandos se engajaram no estudo dos 

Cadernos Agroecológicos do Movimento, produzindo reflexões críticas e ações 

práticas que evidenciaram o potencial formativo dessas vivências, desenvolvendo 

trabalhos muito ricos criticando a forma estabelecida pelo sistema capitalista de 

relação com os bens da natureza, refletindo o papel do povo camponês nesse enlace. 

Uma das produções fruto desse estudo foi a paródia “O grito da terra: a urgência da 

consciência ecológica”, uma escrita crítica e poética desenvolvida pela EJA médio. 

“O grito da terra: a urgência da consciência ecológica” 

(Adaptação da música “Sinônimos” de Chitãozinho & Xororó) 

Quanto tempo o ser humano leva pra saber 

Que enquanto a gente não mudar, vai mais sofrer 

No aroma das flores, respiramos ar ferido 

Pois há veneno no campo e mil gases sendo emitidos. 

A natureza pede tempo pra respirar 

Plantas e animais começam a se apagar 

As mudanças no tempo só tendem a piorar 

O mundo é feito de ações 

Consequências têm suas razões 

E elas só vão piorar 
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Enquanto o homem não tiver respeito 

E a empatia for segredo 

A natureza vai chorar 

Efeito estufa não é mistério 

O homem é… 

Trocando o verde vivo por um lucro qualquer 

É triste ver os bichos mendigando estar vivos 

Sendo o homem, o lobo do homem 

Num futuro tão nocivo 

Agroecologia nasce do chão 

Com mãos que cuidam e não pedem permissão 

Na troca de saber, resiste a exclusão 

E protege o alimento com preservação 

O saber do campo é construção 

Entre o cuidado, a terra e a produção 

Plantando sem veneno, em comunhão 

É no mutirão, na união 

Que o povo encontra solução 

Pra curar a agressão 

Enquanto o lucro fere o chão 

Semeamos libertação 

Com vida em cada grão 

(autores: Educandos da EJA médio). 

A alimentação, elemento central da vida camponesa, foi escolhida coletivamente pelos 

educadores como tema gerador do plano de estudo, possibilitando uma abordagem 

interdisciplinar que conectou os saberes da terra, os desafios alimentares 

contemporâneos e a importância da agroecologia como alternativa ao modelo 
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alimentar imposto pelo agronegócio, proporcionando reflexões pertinentes ao papel 

do campo na superação dessa mazela.  

Como parte das ações formativas vinculadas ao plano de estudo, foi realizada também 

a palestra com a temática: “Florescer a agroecologia, produzir alimentos saudáveis, 

construir saúde popular”, ministrada por um camponês que trabalha com a 

agroecologia em sua unidade produtiva. A atividade teve como objetivo provocar 

reflexões sobre os fundamentos da agroecologia, suas diferenças em relação ao 

agronegócio, os desafios enfrentados na prática agroecológica e a necessidade de 

fortalecimento das políticas públicas voltadas para a segurança alimentar. A 

pertinência dessa atividade na consciência crítica dos estudantes rememorou 

fortemente a fala de Paulo Freire "É preciso ter esperança, mas ter esperança do 

verbo esperançar. Esperançar é se levantar, ir atrás, construir, não desistir. É levar 

adiante, juntar-se com outros para fazer de outro modo" (Freire, 1992). Essa atividade 

gerou forte impacto nas falas dos educandos, demonstrando a preocupação com o 

tipo de produção desenvolvida por eles e pela comunidade, que mesmo sendo uma 

produção familiar vem reproduzindo algumas características específicas do 

agronegócio. Como por exemplo os monocultivos, o uso de agrotóxicos, o plantio de 

sementes transgênicas e o uso dos recursos naturais como o solo e água de forma 

exploratória, gerando a perca da autonomia produtiva das famílias. Mas também, 

esperança, mais esperança do verbo esperançar um novo jeito de viver, se relacionar 

no território e principalmente de produzir coletivamente. O encontro ampliou os 

horizontes dos educandos, reforçando a agroecologia como caminho de autonomia, 

saúde e justiça social. Também foi importante para desmitificar a ideia criada pelo 

capitalismo de que é impossível produzir de forma limpa, sem o uso de agrotóxicos. 

A vivência dessas práticas foi potencializada pela realização de uma visita de estudo 

com o tema: A relação entre agroecologia e saúde: uma experiência agroecológica 

em construção. Essa atividade foi desenvolvida em uma propriedade que caminha na 

construção da agroecologia como forma de vida e resistência.  

A experiência permitiu aos educandos dialogar com a família que já adota práticas 

sustentáveis, fortalecendo a aprendizagem por meio do exemplo vivo que a 

agroecologia é possível, alimentando a esperança do coletivo de educandos e 
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educadores de transformar o território Georgina em um espaço de produção e relação 

agroecológica.  

Figura 09: Visita de estudo em unidade produtiva agroecológica. 

 

Fonte: EEEFM 27 de Outubro (Acervo) 

Figura 10: Visita de estudo e observação da horta agroecológica. 

 

Fonte: EEEFM 27 de Outubro (Acervo) 

O trabalho coletivo também é uma marca presente nas atividades desenvolvidas, 

sendo central no processo educativo. Ao longo dessas atividades, o trabalho coletivo 
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foi não apenas exercitado, mas reconhecido como um valor fundamental da cultura 

camponesa, bem como um princípio agroecológico, sendo uma prática importante 

para o reavivamento da cultura e valores coletivos do povo do campo. Assim, a 

pedagogia do movimento e o trabalho com a agroecologia se concretiza na escola e 

no território, alimentando a esperança ativa dos sujeitos na luta por um presente e um 

futuro pautado na justiça social, na produção de alimentos saudáveis, no 

fortalecimento do povo camponês e na superação do agronegócio nos territórios 

campesinos.   

Figura 11: Observação da unidade produtiva agroecológica. 

 

Fonte: EEEFM 27 de Outubro (Acervo) 

A aula de campo é uma atividade vivencial de culminância dos estudos realizados ao 

logo do semestre a partir do tema gerador de estudo. É o momento na qual tudo o que 

foi visto na teoria seja materializado na prática. Dessa maneira, essa atividade 

proporcionou aos estudantes uma oportunidade concreta de aplicar os fundamentos 

da agroecologia no ambiente escolar, e comunitário unindo conceitos teóricos à 

vivência na realidade concreta.  

A atividade foi construída de forma coletiva, estimulando a participação ativa dos 

alunos em todas as etapas, desde a motivação, distribuição de tarefas como a 

coordenação, alimentação, roteiro de pesquisa e registro. Ou seja, os educandos são 
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autores de sua própria formação, eles organizados são quem dão sentido as 

atividades coletivas desenvolvidas na escola.  

Essa experiência favoreceu a formação de um pensamento crítico, integrando 

conhecimentos científicos com saberes populares e fortalecendo competências 

voltadas à autonomia e ao exercício da emancipação humana. Todo esse exercício 

dialoga com as premissas da pedagogia do movimento, bem como da agroecologia, 

que buscam construir sujeitos coletivos, organizados e emancipados.  

A organização do espaço com os elementos culturais, a auto-organização a 

coletividade e autonomia que essa atividade requer, revela a valorização da 

identidade, da cultura camponesa e do protagonismo dos envolvidos. Durante o 

encontro, foi possível promover a troca de saberes entre diferentes gerações e 

experiências de vida, fortalecendo os laços entre escola e comunidade. Essa 

interação contribui para a formação cidadã, estimulando o respeito, a empatia e o 

reconhecimento da importância do trabalho coletivo para o desenvolvimento 

educacional, pessoal e coletivo.  

Essa experiência rememora a prática cultural camponesa, que ao longo da história 

está a todo momento medindo forças com o capitalismo e a sua principal face, o 

agronegócio. Reforçando assim, a importância de manter vivas as tradições, a cultura 

do cuidado com a terra como principal característica do camponês, bem como 

alimentando o pensamento crítico da realidade. 

A educação do campo requer uma abordagem contextualizada, que dialogue com a 

realidade dos trabalhadores camponeses, suas vivências, culturas e saberes.  

Conclui-se que a EJA no campo é uma poderosa ferramenta de emancipação, 

inclusão e valorização da cultura camponesa. A Escola, ao iniciar suas turmas de EJA 

em 2024, assumiu o papel de promover uma educação do campo comprometida com 

a transformação social. Investir nessa modalidade é investir em justiça social, na 

permanência da população rural e na construção de um país mais igualitário. 
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3.3 ESCUTAS E SABERES EM MOVIMENTO: VOZES E PARTILHA DA EJA 

A práxis pedagógica desenvolvida na Escola Estadual 27 de Outubro, situada em 

território de assentamento, evidencia-se como um processo transformador, ao colocar 

em movimento os sujeitos do campo por meio de experiências educativas que 

articulam o trabalho, a terra, a vida e a cultura. Nesse contexto, a agroecologia, 

inserida no cotidiano escolar, constitui-se como uma poderosa ferramenta de 

resistência e emancipação. Por meio dela, os educandos/trabalhadores constroem 

conhecimentos, reelaboram sua história e desafiam as marcas deixadas por um 

sistema que desvaloriza a cultura camponesa. 

Com base nisso, com o intuito de compreender como essas práxis agroecológicas 

vêm transformando os sujeitos envolvidos nesse processo educativo, foram realizadas 

escutas por mim, em rodas de conversa com os estudantes, nos momentos de 

formação e atividades vivencias na EJA. Os sujeitos dessa pesquisa foram 3 

estudantes da EJA médio, 2 deles camponeses e assentados da Reforma Agrária no 

assentamento foco da pesquisa e um também é camponês e conquistou o direito à 

terra través da compra, reside em comunidade vizinha ao assentamento e conhece a 

história de luta pela terra.  As partilhas revelaram vivências marcadas pela 

ressignificação do fazer camponês, pelo fortalecimento dos laços com a terra e pela 

reconstrução dos valores culturais que historicamente foram deslegitimados. 

Essas falas, carregadas de sentido e pertencimento, mostram como a prática 

agroecológica na escola ultrapassa o cultivo da terra: ela cultiva sujeitos, identidades, 

cultura e resistências. A partir dessas escutas, foi possível identificar como a vivência 

coletiva, o diálogo, o trabalho com a terra e a natureza têm contribuído para a 

desconstrução de paradigmas impostos pelo sistema capitalista, resgatando saberes 

e modos de vida que reafirmam a dignidade e fortalecem a cultura do povo do campo. 

De acordo com os relatos coletados por meio de um questionário e as escutas 

sensíveis em rodas de conversa, foi possível compreender que os mesmos 

reconhecem que os valores camponeses estão diretamente ligados à subsistência e 

à cultura familiar. Esses valores, entretanto, têm passado por mudanças ao longo do 

tempo, especialmente diante da modernização da agricultura e da predominância do 

agronegócio. As transformações provocaram perdas simbólicas e práticas, como o 
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abandono da biodiversidade e a adoção de monoculturas voltadas exclusivamente à 

comercialização. Essas mudanças não são apenas técnicas, mas também culturais e 

sociais, impulsionadas por um modelo capitalista que fragmenta laços comunitários e 

transforma a terra antes espaço de vida e partilha em mera mercadoria. A lógica do 

capital, ao priorizar o lucro sobre a vida, impõe ao camponês um modo de viver 

centrado na produtividade, na competição e na individualidade, rompendo com 

práticas tradicionais baseadas na solidariedade, na troca de saberes e no cuidado 

coletivo com o território. 

Nesse contexto, a cultura camponesa vem sendo profundamente afetada, com o 

enfraquecimento das relações de pertencimento, da partilha e da ancestralidade que 

historicamente marcaram os modos de vida no campo. No entanto, por meio da 

Pedagogia do Movimento, emerge uma resistência viva que resgata e fortalece os 

saberes tradicionais, a relação ética com a terra e com o trabalho coletivo. A 

agroecologia, nesse processo, desponta como prática educativa e política, que não 

apenas promove a sustentabilidade ambiental, mas também reativa os vínculos 

sociais e a autonomia dos povos do campo, reafirmando a cultura camponesa. 

As partilhas realizadas durante as rodas de conversa com os educandos da EJA 

revelam a profundidade e a riqueza dos saberes camponeses presentes no território 

e a forma como esses conhecimentos são mantidos e ressignificados ao longo das 

gerações. A relação com a terra, a alimentação saudável e a transmissão dos valores 

culturais aparecem como pilares centrais na construção de uma identidade 

camponesa que resiste, se adapta e se fortalece diante das adversidades. 

Nas falas, percebe-se que a agroecologia é compreendida não apenas como técnica 

de cultivo, mas como modo de vida e resistência política, articulando a produção de 

alimentos com o cuidado com a terra, a saúde das famílias e a preservação dos bens 

comuns. Os educandos reconhecem a agroecologia como prática transformadora que 

rompe com a lógica do agronegócio, ao priorizar a autonomia dos agricultores, a 

biodiversidade e a justiça ambiental. 

A EJA aparece como espaço privilegiado de formação crítica, onde o reencontro com 

os saberes da terra e o resgate das tradições camponesas ocorrem de forma viva e 

ativa. As aulas práticas, os cadernos da realidade e os projetos agroecológicos são 
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destacados como instrumentos pedagógicos que colocam em movimento os sujeitos 

do campo, promovendo uma educação enraizada no território, na experiência e na 

luta. 

Outro ponto recorrente nas respostas foi o reconhecimento do movimento social 

camponês como um espaço de resistência e formação crítica. Os estudantes apontam 

que esse movimento se contrapõe ao modelo de produção extensiva, adotando uma 

pedagogia voltada à conscientização ecológica, à preservação dos recursos naturais 

e à partilha dos saberes. A agroecologia, nesse processo, é entendida como uma 

forma de regenerar o solo, proteger a biodiversidade e promover uma vida mais justa 

e saudável para as famílias do campo. 

Em síntese, os depoimentos revelam que a inserção da temática agroecológica na 

EJA proporciona a reconstrução de vínculos culturais, fortalece a consciência crítica 

e reafirma o papel da escola na transformação social. O desafio atual é ampliar essas 

práticas, conscientizando um número cada vez maior de agricultores sobre a 

importância de integrar a saúde da terra, da natureza e das pessoas como dimensões 

indissociáveis da agroecologia.  

Os educadores que participaram dessa pesquisa são sujeitos extremamente 

comprometidos com a pedagogia do movimento, em especial com a educação 

desenvolvida pela escola. Um deles foi um dos primeiros educadores dessa escola, 

ajudou a funda-la e participou de todo processo de construção desse espaço, pois 

toda sua carreira enquanto educador foi construída no chão desse território. A outra 

educadora atua com a EJA desde a constituição das turmas no ano de 2024, mas 

dedica o seu trabalho como educadora na escola do assentamento vizinho tendo uma 

bagagem muito rica dentro da pedagogia do movimento. Sendo assim, eles 

contribuíram de forma muito profunda na análise da temática, trazendo ricas reflexões, 

demonstrando o quanto o coletivo de educadores possui bagagem e formação que 

contribui de forma muito significativa no processo de construção de uma educação 

emancipatória na escola 27 de Outubro. Dessa forma, eles relataram que a Pedagogia 

do Movimento Sem Terra, inspirada em Paulo Freire e construída a partir da luta e da 

organização coletiva dos trabalhadores e trabalhadoras do campo, é compreendida 

pelos educadores como um projeto educativo que vai além da transmissão de 

conteúdos escolares. Trata-se de uma proposta que coloca a educação como prática 
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de liberdade e como processo de transformação social, formando sujeitos críticos, 

conscientes, solidários e comprometidos com a construção de uma sociedade mais 

justa. Seus princípios fundamentais destacam a vinculação da escola à vida e à luta, 

a formação integral, a valorização da cultura camponesa, a gestão democrática e a 

centralidade do coletivo no processo de ensino-aprendizagem. 

Na visão dos educadores, a Agroecologia se conecta de maneira profunda à 

Pedagogia do Movimento, pois ambas compartilham valores, princípios e objetivos 

que têm como eixo central a vida, a terra e a coletividade. Essa conexão se manifesta 

no cotidiano escolar, quando o conhecimento não se restringe à sala de aula, mas se 

materializa nas práticas que envolvem o trabalho com a terra, o cuidado com o meio 

ambiente e a valorização dos saberes populares. Dessa forma, plantar, cultivar e 

colher tornam-se atos educativos e políticos, reafirmando o compromisso da escola 

com a soberania alimentar e com a preservação da natureza. 

Na escola a Agroecologia é trabalhada de forma integrada e interdisciplinar, não 

apenas como um conteúdo ou disciplina, mas como princípio educativo que atravessa 

o currículo, o cotidiano escolar e a vida da comunidade. Os educadores destacam 

que, através do método do Plano de Estudo, diferentes áreas do conhecimento se 

articulam de forma crítica, relacionando ciência, território e realidade social. A 

agroecologia também se concretiza em experiências práticas como hortas escolares, 

viveiros de mudas, compostagem, manejo do solo, feiras agroecológicas e no diálogo 

constante com agricultores da comunidade. Essas práticas reafirmam que o 

conhecimento nasce da realidade e retorna a ela, fortalecendo a relação entre 

educação, natureza e soberania alimentar. 

Entre as atividades e projetos mais significativos, ressaltam-se justamente aqueles 

que integram teoria, prática e ação coletiva: hortas pedagógicas, pomares 

comunitários, mutirões organizados entre famílias e estudantes, oficinas, palestras, 

visitas de estudo e momentos de mística. Essas práticas, vivenciadas de forma 

coletiva, fortalecem a auto-organização dos estudantes, o trabalho como princípio 

educativo e a compreensão crítica da realidade, tornando a escola um espaço vivo de 

aprendizagem e de resistência cultural. 
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Esse processo tem contribuído de forma decisiva para o fortalecimento da cultura e 

dos valores camponeses entre os educandos da EJA Médio. Ao participar de 

atividades ligadas à terra, à alimentação, à partilha e às celebrações comunitárias, os 

estudantes passam a reconhecer e valorizar sua própria identidade camponesa. Eles 

não apenas aprendem sobre sua cultura, mas também a vivenciam e a recriam, 

compreendendo-a como parte de sua história de resistência e luta. A escola, nesse 

sentido, torna-se espaço de preservação e recriação da memória coletiva, reafirmando 

o orgulho de pertencer ao campo. 

Assim, a integração entre a Pedagogia do Movimento e a Agroecologia, no contexto 

da Escola 27 de Outubro, demonstra sua potência como prática educativa 

emancipadora, capaz de articular formação humana, cultura, valores e luta social. 

Esse trabalho não apenas forma sujeitos críticos e comprometidos com a 

transformação, mas também contribui para manter viva a cultura camponesa, 

afirmando a educação como um ato político, coletivo e profundamente enraizado na 

vida do povo do campo. 

3.4 AGRONEGÓCIO, TRANSFORMAÇÕES CULTURAIS E A ESCOLA COMO 

ESPAÇO DE RESISTÊNCIA 

O avanço do agronegócio no Brasil não se manifesta apenas na ampliação das 

fronteiras produtivas ou na concentração de terras, mas também na tentativa de 

consolidar um projeto cultural hegemônico. Como destaca Chã (2016), esse setor se 

vale da indústria cultural para construir uma imagem positiva de si, associada à 

modernidade, à inovação tecnológica e ao desenvolvimento econômico. Essa 

narrativa tende a ocultar os impactos sociais e ambientais decorrentes de seu modelo 

de produção, enquanto busca deslegitimar práticas alternativas de organização do 

trabalho e da vida no campo. 

Nesse processo, a cultura camponesa, marcada pela valorização da coletividade, pela 

relação equilibrada com a natureza e pela centralidade da agricultura familiar, é muitas 

vezes silenciada ou estigmatizada. A autora observa que o agronegócio não disputa 

apenas o mercado, mas também o imaginário social, apresentando-se como o único 

caminho viável para o futuro do país. Entretanto, apesar das pressões impostas pela 

lógica capitalista, os saberes camponeses continuam a se reinventar, mantendo vivos 
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modos de vida que resistem à homogeneização cultural promovida pelo capital. Essa 

resistência é ressaltada por Arroyo (2012), ao afirmar que os povos do campo 

carregam histórias e práticas que não podem ser apagadas, pois são expressão de 

identidades coletivas forjadas na luta. 

É nesse contexto de disputa simbólica que a escola se apresenta como espaço 

estratégico de reflexão e resistência. Ao inserir a realidade concreta dos estudantes e 

suas comunidades no processo educativo, a escola pode contribuir para valorizar os 

conhecimentos populares, reconhecer as identidades camponesas e promover o 

diálogo crítico sobre os efeitos do avanço do agronegócio. Caldart (2004) reforça que 

a escola do campo precisa assumir-se como espaço de formação integral, articulando 

as dimensões da produção, da cultura e da política, de modo a fortalecer a consciência 

crítica frente aos processos de dominação e exclusão. 

Segundo Dias et al. (2021), o setor de educação do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) constitui-se como um espaço estratégico de formação social 

e política. Sua atuação não se limita ao acesso à escolarização formal, mas envolve 

a criação de práticas pedagógicas voltadas para a realidade do campo e para a 

valorização da cultura camponesa. Nesse contexto, a escola é compreendida como 

um ambiente de reflexão crítica, em que se discutem questões ligadas à luta pela 

terra, à organização comunitária e à transformação social.  

Além disso, Dias et al. (2021) esclarecem que esse setor assume um papel orientador, 

ao propor currículos, promover a formação de educadores e incentivar metodologias 

inspiradas no diálogo e na consciência crítica, em consonância com a pedagogia 

freireana. Dessa forma, a educação no MST ultrapassa a dimensão instrumental do 

ensino e se consolida como um processo de emancipação, resistência e 

fortalecimento da identidade dos trabalhadores rurais. 

Assim, a escola, inspirada em pedagogias críticas, pode assumir o papel de 

mediadora entre tradição e transformação, oferecendo condições para que os 

estudantes se reconheçam como sujeitos históricos e culturais. Ao estimular a leitura 

crítica da realidade, o espaço escolar torna-se um território de resistência diante da 

ofensiva cultural do agronegócio, reafirmando a importância da diversidade cultural, 

da agroecologia e da justiça social. Nesse sentido, Molina (2017) defende que a 
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educação do campo não deve apenas adaptar conteúdos escolares à realidade rural, 

mas precisa constituir-se como projeto político-pedagógico de emancipação, 

comprometido com a luta pela terra, pela cultura e pela dignidade camponesa. 

Nesse contexto a dimensão da Agroecologia como prática educativa é destacada por 

Pistrak (2011), que defende a necessidade de vincular a escola ao mundo do trabalho, 

às lutas sociais e à formação coletiva. Para o autor, “a escola só cumpre sua função 

revolucionária se for capaz de integrar a vida, o estudo e a ação transformadora, 

superando o ensino livresco e o afastamento da realidade concreta dos educandos” 

(Pistrak, 2011, p. 30). 

A reflexão de Pistrak (2011) sobre o papel revolucionário da escola dialoga 

profundamente com a realidade das escolas do campo e com a concepção político-

pedagógica defendida pela Pedagogia do Movimento. Ao afirmar que “a escola só 

cumpre sua função revolucionária se for capaz de integrar a vida, o estudo e a ação 

transformadora”, aponta para a necessidade de uma educação que vá além da 

transmissão de conteúdo, assumindo um compromisso efetivo com a transformação 

social. Essa perspectiva está em sintonia com as práticas formativas desenvolvidas 

em escolas de assentamento, como a EEEFM 27 de Outubro, onde o processo 

educativo se constrói a partir da realidade concreta dos sujeitos e das lutas coletivas 

do campo. 

Nesse sentido, a concepção de Pistrak reforça a importância de compreender a escola 

como um espaço que articula trabalho, cultura e conhecimento, promovendo a 

formação integral e crítica dos educandos. Em um contexto que está sendo 

atravessado pela presença das ofensivas do agronegócio, que impõe valores 

individualistas e práticas produtivas baseadas na monocultura e no uso intensivo de 

agrotóxicos, a escola se afirma como território de resistência e de produção de novos 

sentidos. É nesse ambiente que se fortalecem os vínculos comunitários, o respeito à 

terra e a busca por alternativas sustentáveis de produção de vida e cultura. 

A agroecologia, ao ser incorporada como eixo formativo, concretiza essa perspectiva 

de integração entre teoria e prática. Mais do que uma técnica agrícola, ela representa 

um projeto que valoriza o saber camponês, promove a cooperação e resgata o 

equilíbrio entre o ser humano e a natureza. Enquanto o agronegócio busca 
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homogeneizar práticas e valores, a agroecologia propõe uma alternativa que integra 

produção sustentável, justiça social e valorização dos saberes tradicionais do campo. 

Assim, a escola, ao incorporar a agroecologia em suas práticas pedagógicas, torna-

se um território de resistência e de produção de novos saberes, contribuindo para o 

fortalecimento da cultura camponesa e para a transformação da realidade. 

CONCLUSÃO 

A pesquisa revelou que os estudantes da EJA, ao serem inseridos em práticas 

pedagógicas fundamentadas na agroecologia, passaram por um processo de 

ressignificação de seus vínculos com a terra, com a cultura camponesa e com a 

produção de alimentos saudáveis. Antes marcados por uma visão comercial e muitas 

vezes distanciada dos princípios da agricultura familiar tradicional, os educandos 

passaram a reconhecer a importância de práticas sustentáveis, do uso consciente dos 

recursos naturais e da valorização dos saberes ancestrais. 

As mudanças relatadas nas entrevistas indicam um rompimento gradual com a lógica 

do agronegócio, da monocultura e da perda de autonomia produtiva. Muitos relataram 

que, antes da EJA, haviam se distanciado da agroecologia e dos valores camponeses, 

priorizando práticas agrícolas voltadas à rentabilidade, mas descoladas das 

necessidades da própria família e do equilíbrio ambiental. Contudo, com o retorno à 

escola e à reflexão crítica proposta pelas atividades, resgataram a consciência sobre 

a importância de cultivar alimentos de forma limpa, justa e saudável. 

As aulas práticas e os momentos de partilha de saberes foram determinantes nesse 

processo, pois permitiram que os educandos colocassem em prática a teoria 

aprendida, reafirmando os laços comunitários e o pertencimento ao território. Isso 

evidencia a força da pedagogia do movimento como estratégia formativa, que vai além 

do conteúdo escolar e atua diretamente na formação de sujeitos críticos e conscientes 

de seu papel social. 

Portanto, a vivência agroecológica na EJA representa não apenas uma mudança de 

atitude em relação à produção agrícola, mas um verdadeiro reencontro com as raízes 

culturais camponesas. A agroecologia surge, assim, como instrumento de 

transformação pessoal, familiar e territorial, capaz de inspirar novos modos de viver, 
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plantar e educar. Seu potencial emancipador se confirma na prática dos próprios 

estudantes, que hoje veem a terra não apenas como fonte de renda, mas como 

espaço de vida, memória, saúde e resistência. 

As falas dos educadores da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 27 de 

Outubro revelam a compreensão da Pedagogia do Movimento como um projeto 

político-pedagógico enraizado na luta pela terra, na organização coletiva e na 

resistência histórica dos povos do campo. Para eles, essa pedagogia não se limita a 

transmitir conteúdos escolares, mas busca formar sujeitos conscientes, críticos e 

comprometidos com a transformação social. A educação é entendida como prática de 

liberdade, vinculada à vida concreta e às contradições do território, tendo como 

horizonte a emancipação humana e a construção de uma sociedade mais justa. 

Nesse sentido, a Agroecologia aparece não como um tema isolado, mas como 

princípio educativo que dá materialidade à Pedagogia do Movimento no cotidiano 

escolar. Ela articula ciência, cultura e valores, valorizando a vida, a coletividade e o 

cuidado com a natureza. Os educadores destacam que trabalhar a Agroecologia na 

escola significa promover soberania alimentar, preservar os saberes tradicionais e 

fortalecer a identidade camponesa. O ato de plantar, cultivar e colher é compreendido 

como um ato político e educativo, em que o trabalho se torna um princípio formativo, 

integrando a teoria com a prática e aproximando a escola da realidade comunitária. 

As respostas evidenciam que esse processo se concretiza por meio de diversas 

práticas pedagógicas, entre as quais se destacam o Plano de Estudo, que mobiliza 

áreas do conhecimento em diálogo crítico com o território; as atividades vivenciais, 

como oficinas, palestras, visitas de estudo e mutirões; e a presença constante da 

mística e da auto-organização como dimensões que alimentam a identidade coletiva. 

Além disso, os educadores citam experiências como hortas pedagógicas, pomares, 

viveiros de mudas, compostagem, manejo sustentável do solo e feiras agroecológicas, 

que tornam a escola um espaço vivo de aprendizagem, onde se produz alimento, mas 

também se produz cultura, memória e pertencimento. 

O impacto dessas práticas na formação dos educandos é ressaltado como 

fundamental. Segundo os educadores, ao participar das atividades, os estudantes não 

apenas aprendem conteúdos escolares, mas passam a vivenciar sua cultura, 

reconhecendo-a como parte de sua identidade e de sua resistência histórica. Esse 
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processo fortalece valores como solidariedade, partilha, trabalho coletivo e respeito à 

natureza, ao mesmo tempo em que combate a visão de inferioridade do campo frente 

à cidade. Ao contrário, promove o orgulho de ser camponês e de pertencer ao 

território, reforçando a consciência de que a vida no campo é digna, rica em saberes 

e fundamental para a sociedade. 

O conjunto das falas demonstra que a integração entre Pedagogia do Movimento e 

Agroecologia constitui uma prática pedagógica profundamente transformadora, que 

vai além da escola e se projeta no território. Ao unir trabalho, vida e educação, esse 

processo possibilita o fortalecimento cultural e a afirmação da identidade camponesa, 

garantindo que os educandos não apenas aprendam sobre sua cultura, mas a vivam 

e a fortaleçam como parte de sua trajetória. Assim, a escola do campo assume um 

papel estratégico na preservação e na recriação dos valores camponeses, 

contribuindo para a construção de uma educação emancipadora e de um projeto de 

campo baseado na justiça social, na solidariedade e na dignidade humana. 
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HUMANAS CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 

HABILITAÇÃO CIÊNCIAS NATURAIS 

TEMA: A PEDAGOGIA DO MOVIMENTO E O TRABALHO COM A 

AGROECOLOGIA PARA FORTALECIMENTO DE VALORES E CULTURA COM A 

TURMA DO EJA MÉDIO NA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E 

MÉDIO 27 DE OUTUBRO, SÃO MATEUS - ES  

PESQUISADORA: Monaliza de Souza Rodrigues  

QUESTIONÁRIO: 

1) O que você entende por cultura e valores camponeses aqui no nosso 

território? Você acha que essa cultura está mudando com o tempo? Por quê? 

2) Com base na sua vivência no EJA, você acha que a agroecologia é um dos 

pilares da pedagogia do movimento? Explique por quê. 

3) Antes de estudar no EJA, você já conhecia o termo agroecologia e o que ele 

significa? 

4) Você acha que as atividades sobre agroecologia realizadas na escola ajudam 

a resgatar sua cultura e seus valores como camponês/camponesa? 

5) Para você, qual é a importância da pedagogia do movimento e do trabalho 

com a agroecologia para a comunidade e o território onde você mora? 
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RESPOSTA 1 
 

1-Os valores camponeses estão ligados diretamente com a forma com que nós 
agricultores tiramos da terra a nossa subsistência, isso nos foi passado de geração 
em geração e se torna a nossa cultura e os nossos ideais. Com o tempo as nossas 
culturas tem se adaptado às novas tecnologias e vivências, assim como os processos 
de cultivo. ) a cultura e os valores camponeses se manifestam de um modo de vida 
na relação com a terra na produção de uma alimentação familiar , passando de 
geração para geração. 
2) Sim! o movimento luta por uma alimentação saudável, preocupado com a 
preservação da natureza e seus recursos naturais. O movimento é o maior plantador 
de árvores do Brasil. 
3) Conhecia sim, porém com o passar do tempo foi perdendo seus princípios, 
principalmente no poder das sementes. passamos a fazer a monocultura visando 
apenas a comercialização.na EJA voltamos a perceber a necessidade de uma 
agricultura voltada para uma alimentação saudável familiar.  
4) Através de aulas práticas na EJA, notamos a importância de que precisamos 
valorizar cada vez mais o cuidado e o respeito e o carinho que devemos ter com a 
terra, compartilhando saberes e tradição na produção de uma verdadeira alimentação 
saudável. 
5) É importante reafirmar que o movimento está sempre defendendo uma pedagogia 
rica, para a transformação da sociedade, preservando valores princípios e costumes 
da família camponesa. 
 
 
 
RESPOSTA 2 
 

1) A cultura e os valores camponeses se manifestam de um modo de vida na relação 
com a terra na produção de uma alimentação familiar, passando de geração para 
geração. 
2-Sim. O movimento vem como um pilar que está em oposição ao agronegócio 
extensivo e monocultor, e um dos principais métodos que esse movimento explora é 
a agroecológica, prática essa, que tenta manter um equilíbrio entre a agricultura e a 
natureza, para que assim, esses dois meios possam viver em harmonia constante. 
 3- Eu conhecia esse termo, porém nunca pude me aprofundar no tema, só pude 
estudar sobre ele quando entrei no EJA. 
 4- Sim. Eu como parte da agricultura familiar acho importante essa partilha de 
conhecimento sobre o tema  
5- O movimento como uma instituição que forma pensamento crítico tem a função de 
preparar e instruir os agricultores sobre temas como a ecologia usando de sua 
pedagogia para orientar as comunidades e reforçar temas importantes, para mim esse 
papal é de muita importância no nosso tempo e de muita relevância para nós alunos 
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RESPOSTA 3 
 
01_A cultura e os valores camponeses, em nosso território, são um conjunto de 
práticas, costumes, crenças e conhecimentos, onde nós os desenvolvemos em torno 
da agricultura familiar e da vida no campo. Cultura essa marcada pela relação e 
envolvimento com a natureza, valorizando o trabalho comunitário, pela transmissão 
de saberes e sem se esquecer da forte ligação com a terra e as tradições. Essa cultura 
está sim mudando com o tempo, principalmente em relação ao êxodo rural, a 
modernização da agricultura que trazem novas formas de pensar e viver.  
02_sim ,durante o período de estudo na EJA tanto, nas matérias aplicadas quanto nos 
planejamentos de estudo, caderno da realidade, enfatizam a importância, de 
conscientizar a priorização da agroecologia para nosso cotidiano , para vida e futuro 
das nossas gerações.  
03_Conhecia, porém só o básico. Atualmente estudando na eja tivemos o privilégio 
de abranger o conhecimento sobre o termo agroecologia e o seu significado. Entender 
que a agroecologia ajuda na regeneração, do solo, estimula a biodiversidade, produz 
alimentos de forma limpa e justa além de manter a natureza animais e pessoas 
saudáveis.  
04_Sim! Com certeza, as atividades sobre a agroecologia, nas escolas tem 
despertado as famílias do nosso território e de territórios vizinhos e muitos outros. Ao 
resgatar costumes culturais e valores camponeses. Com essa estimulação e 
orientação podemos esperançar um presente e futuro saudável para nós e para as 
próximas gerações. Propostas e projetos dos organizadores, e educadores, que 
transmite para nós educandos, com muita dedicação e compromisso todos os seus 
saberes, sobre a agroecologia sua grande importância para as famílias tanto no 
presente quanto no futuro. 
05_ Para mim é de grande importância, pois é através da agroecologia que algumas 
famílias têm colocado em prática, podendo oferecer pra sua família uma alimentação 
saudável e um ambiente cheio de vidas. Sabemos que ainda são poucos agricultores 
a praticar e dar a devida importância a agroecologia. Mais com persistência é possível 
atingir um número maior, conscientizando que agroecologia não é só saúde, 
agroecologia também é vida e é vida abundante. 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO NORTE DO ESPÍRITO SANTO 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS HUMANAS 
CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 

HABILITAÇÃO CIÊNCIAS NATURAIS 
 
TEMA: A PEDAGOGIA DO MOVIMENTO E O TRABALHO COM A 
AGROECOLOGIA PARA FORTALECIMENTO DE VALORES E CULTURA COM A 
TURMA DO EJA MÉDIO NA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
MÉDIO 27 DE OUTUBRO, SÃO MATEUS - ES  

PESQUISADORA: Monaliza de Souza Rodrigues  
ORIENTADOR: Prof. Dr. Damián Sánchez Sánchez 
Companheiro(a), o objetivo dessa investigação é entender, a partir da vivência de 
cada educador(a), como o trabalho com a Agroecologia atrelada ao projeto da 
Pedagogia do Movimento, tem ajudado a fortalecer a cultura, os valores e a formação 
dos educandos da EJA médio em nossa escola. 
Este questionário será aplicado aos educadores que atuam na Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, buscando conhecer suas percepções, 
experiências e avaliações sobre o trabalho desenvolvido na instituição referente ao 
tema de estudo. As respostas fornecidas terão grande importância para a análise da 
pesquisa, pois possibilitarão identificar as potencialidades e os desafios dessa prática 
pedagógica, oferecendo subsídios para o aprimoramento de nosso trabalho. Sua 
contribuição vai nos ajudar a registrar nossa história, mostrar o que temos construído 
e também pensar nos caminhos para melhorar o trabalho. 
 
QUESTIONÁRIO: 

 
1. Como você compreende a Pedagogia do Movimento e seus princípios 

fundamentais? 
 
A Pedagogia do Movimento Sem Terra (MST) é uma proposta educativa construída 
a partir da luta pela terra, inspirada em Paulo Freire e em princípios de transformação 
social. Ela entende a educação como prática de liberdade, articulada à realidade do 
campo e à organização popular. Seus princípios fundamentais incluem a vinculação 
do ensino à vida e à luta social, a formação integral do ser humano, a valorização da 
cultura camponesa, a aprendizagem coletiva e solidária, a gestão democrática e a 
educação para a emancipação. Mais do que transmitir conteúdos, busca formar 
sujeitos críticos, conscientes e capazes de transformar a sociedade. 
 

2. Na sua visão, como a Pedagogia do Movimento e a Agroecologia se conectam 
na prática pedagógica escolar? 

 
A Pedagogia do Movimento Sem Terra e a Agroecologia se conectam na prática 
pedagógica escolar por compartilharem a mesma base: a valorização da vida, da terra 
e da organização coletiva. Na escola, essa relação se concretiza quando o 
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aprendizado ultrapassa os muros da sala de aula e se integra ao trabalho com a terra, 
promovendo práticas agrícolas sustentáveis e respeitosas com o meio ambiente. A 
Agroecologia, nesse contexto, não é apenas um conteúdo, mas um eixo formativo que 
envolve ciência, cultura e valores, incentivando o cuidado com a natureza, a soberania 
alimentar e a preservação dos saberes tradicionais. Assim, o ato de plantar, cultivar e 
colher torna-se também um ato educativo e político, formando sujeitos críticos e 
comprometidos com um modelo de desenvolvimento mais justo e sustentável. 
 

3. De que forma a Agroecologia é trabalhada nas práticas pedagógicas da 
escola? 

 
A Agroecologia é trabalhada nas práticas pedagógicas da escola de forma integrada 
aos conteúdos e ao cotidiano da comunidade. Ela aparece tanto como tema 
transversal nas disciplinas — articulando conhecimentos de ciências, geografia, 
matemática e história — quanto em atividades práticas, como hortas escolares, 
viveiros de mudas, compostagem e manejo sustentável do solo. Essas ações 
envolvem pesquisa, experimentação e troca de saberes entre estudantes, educadores 
e agricultores, valorizando a cultura camponesa e os conhecimentos tradicionais. 
Além disso, promove debates sobre alimentação saudável, preservação ambiental e 
soberania alimentar, fazendo com que o aprendizado esteja diretamente ligado à vida 
e às necessidades da comunidade, fortalecendo o compromisso com um campo mais 
justo e sustentável. 
 

4. Quais atividades ou projetos você considera mais significativos nessa 
integração entre Pedagogia do Movimento e Agroecologia? 

 
Entre as atividades e projetos mais significativos na integração entre Pedagogia do 
Movimento e Agroecologia, destacam-se aqueles que unem prática, reflexão e ação 
coletiva. Exemplos marcantes são: a implantação de hortas pedagógicas e pomares 
escolares, onde o plantio se articula ao estudo científico e cultural das espécies; a 
criação de viveiros de mudas para reflorestamento comunitário; a prática de 
compostagem e reaproveitamento de resíduos orgânicos; o desenvolvimento de 
feiras agroecológicas na escola, fortalecendo a economia solidária; e os mutirões 
comunitários, que mobilizam famílias e estudantes para cuidar da terra e trocar 
saberes. Essas experiências tornam a escola um espaço vivo de aprendizagem, em 
que o cuidado com a natureza, a valorização da cultura camponesa e o compromisso 
com a transformação social caminham juntos. 
 

5. De que maneira esse processo tem contribuído para o fortalecimento da cultura 
camponesa e dos valores camponeses nos educandos? 

 
Esse processo contribui para o fortalecimento da cultura camponesa e dos valores 
camponeses ao conectar o aprendizado escolar à vivência concreta do campo, 

resgatando e valorizando saberes, práticas e tradições transmitidas entre gerações. 
Ao participar de atividades como plantio, colheita, preparo de alimentos e celebrações 
comunitárias, os educandos passam a reconhecer a importância do trabalho coletivo, 
da solidariedade, do respeito à natureza e da partilha. Além disso, a integração entre 
Pedagogia do Movimento e Agroecologia reafirma o orgulho de pertencer ao campo, 
combatendo a visão de inferioridade em relação à cidade e fortalecendo a identidade 
camponesa. Assim, a escola deixa de ser apenas um lugar de transmissão de 
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conteúdos e se torna um espaço de preservação, recriação e valorização da cultura e 
dos valores que sustentam a vida no campo. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO UNIVERSITÁRIO NORTE DO ESPÍRITO SANTO 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS HUMANAS 
CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 

HABILITAÇÃO CIÊNCIAS NATURAIS 
 
TEMA: A PEDAGOGIA DO MOVIMENTO E O TRABALHO COM A 
AGROECOLOGIA PARA FORTALECIMENTO DE VALORES E CULTURA COM A 
TURMA DO EJA MÉDIO NA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
MÉDIO 27 DE OUTUBRO, SÃO MATEUS - ES  

PESQUISADORA: Monaliza de Souza Rodrigues  
ORIENTADOR: Prof. Dr. Damián Sánchez Sánchez 
Companheiro(a), o objetivo dessa investigação é entender, a partir da vivência de 
cada educador(a), como o trabalho com a Agroecologia atrelada ao projeto da 
Pedagogia do Movimento, tem ajudado a fortalecer a cultura, os valores e a formação 
dos educandos da EJA médio em nossa escola. 
Este questionário será aplicado aos educadores que atuam na Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio 27 de Outubro, buscando conhecer suas percepções, 
experiências e avaliações sobre o trabalho desenvolvido na instituição referente ao 
tema de estudo. As respostas fornecidas terão grande importância para a análise da 
pesquisa, pois possibilitarão identificar as potencialidades e os desafios dessa prática 
pedagógica, oferecendo subsídios para o aprimoramento de nosso trabalho. Sua 
contribuição vai nos ajudar a registrar nossa história, mostrar o que temos construído 
e também pensar nos caminhos para melhorar o trabalho. 
 
QUESTIONÁRIO: 

 
6. Como você compreende a Pedagogia do Movimento e seus princípios 

fundamentais? 
A Pedagogia do Movimento nasce da luta social, da resistência e da organização 
coletiva das trabalhadores e trabalhadores do campo. Tem em sua essência educar 
para transformar a realidade, formando sujeitos conscientes, críticos, solidários e 

lutam para construir uma sociedade mais justa. 
 

7. Na sua visão, como a Pedagogia do Movimento e a Agroecologia se conectam 
na prática pedagógica escolar? 

Essa conexão ocorre porque nas relações constroem e compartilham valores, 
princípios e objetivos que colocam a vida, a terra, a coletividade e a transformação 
social na centralidade da formação humana.  
 

8. De que forma a Agroecologia é trabalhada nas práticas pedagógicas da 
escola? 

Cultivamos e construímos através de práticas os princípios da agroecologia através 
do método do Plano de Estudo integrando saberes de forma crítica, fortalecendo a 

relação entre educação, território, natureza e soberania alimentar. Ela não é apenas 



80 
 

um tema ou disciplina, mas um princípio educativo que atravessa o currículo, o 

cotidiano escolar e a vida das pessoas nas comunidades. 
 

9. Quais atividades ou projetos você considera mais significativos nessa 
integração entre Pedagogia do Movimento e Agroecologia? 

Através do Plano de Estudo mobilizamos e integramos áreas do conhecimento para 
potencializar o aprofundamento teórico, refletindo através das práticas desenvolvidas 
no território. As Atividades vivenciais (Palestras, Oficinas, Visitas de Estudo), o 
trabalho como princípio educativo , a auto-organização a mística possibilitam essa 
integração para cultivar e seguir construindo a agroecologia. Elas possibilitam a 
construção de ambientes formativos junto a comunidade escolar que contribuem no 
fortalecimento dessa integração entre a Pedagogia do Movimento e Agroecologia.  
 

10. De que maneira esse processo tem contribuído para o fortalecimento da cultura 
camponesa e dos valores camponeses nos educandos? 

 
Esse processo de construção possibilita o fortalecimento da cultura camponesa e dos 
valores camponeses dos educandos, pois acontece a partir da vivência e reflexão 
crítica da realidade. Assim, não apenas aprendem sobre sua cultura, mas também a 
vivenciam, a valorizam e a reproduzem como parte de sua identidade e resistência ao 
longo da história e continuam a construir processos a partir das contradições da 
própria realidade familiar, comunitária, do território onde vivem. 
 
 
 


